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Vamos falar de Vida Independente. E falar de Vida 
Independente é falar de liberdade de escolha e da 
possibilidade de se controlar a própria vida, escolher 
onde ir e com quem e de decidir o estilo de vida que 
se quer levar. Falar de Vida Independente é falar de 
direitos humanos e é falar de uma mudança de para-
digma. É falar da vida que qualquer pessoa quer ter, 
incluindo, uma pessoa com deficiência.

A Blindesign, a Fundação AFID Diferença e a Tetra 
Pak são as entidades que estão por trás do projeto 
“Revolta das Embalagens” que assenta em oficinas 
socio-ocupacionais a criação de produtos de design 
eco-social através da reutilização de embalagens. 
Neste projeto, jovens com deficiência são respon-
sáveis por confecionar sacos de compras a partir de 
embalagens de cartão para bebidas. A intenção é 
criar um negócio social. 

Os Jogos Paralímpicos decorreram de 7 a 18 de 
setembro… Portugal superou Londres2012 e sai de 
Rio2016 com quatro medalhas de bronze consegui-
das no boccia e no atletismo. Somam-se 25 diplomas 
e merece nota para o facto de nesta competição a 
delegação lusa se ter estreado em modalidades como 
o tiro e o judo. Além de um resumo sobre a nona pre-
sença consecutiva de uma delegação lusa em Jogos, 
a Plural&Singular traça o perfil de Manuel Mendes, o 
atleta “sensação”… 

Porque fazer turismo é muito mais do que olhar para 
um monumento e dizer se se gosta ou não… Porque 
uma experiência turística pode ser muito mais do 
que uma subida discreta e rápida à Torre dos Clérigos 
de folheto na mão… Porque fazer turismo também é 
saber o que representam os azulejos da estação de 
São Bento ou o que escondem as vielas da Ribeira ou 
as margens do Douro… Uma equipa de intérpretes 
de língua gestual está a criar o “Hands to Discover”, 
projeto dedicado à comunidade surda.
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FICHA TÉCNICA

EDITORIAL

A Plural&Singular, para os que não sabem, está sedeada em 
Guimarães e, como tal, apoia a participação de duas colaboradoras 
- Sofia Pires e Sara Coutinho - no Orçamento Participativo da 
autarquia visto terem apresentado dois projetos que têm como 
finalidade contribuir para diminuir a exclusão das pessoas com 
deficiência. Uma das propostas apresentadas diz respeito a uma 
necessidade também identificada por outros dois cidadãos 
vimaranenses: a falta de resposta em termos de transportes 
adaptados para assegurar a deslocação de pessoas em situação de 
mobilidade reduzida. 
A outra proposta é de Sara Coutinho que, constatando a 
falta de condições para frequentar o Centro Histórico de 
Guimarães, candidatou as obras de adaptação da casa de banho 
pública na Praça S. Tiago e a criação de um percurso acessível 
para que pessoas com mobilidade reduzida possam circular 
autonomamente naquele espaço. 
Houve quem dissesse que estas propostas não deveriam sequer de 
ter que passar pela aprovação do OP. Também é a nossa opinião 
que não deveria ser necessário recolher tampinhas para produtos 
de apoio, mas continua-se a fazê-lo porque às vezes esse é o 
caminho que se apresenta a quem quer fazer alguma coisa.  Seja 
como for, o ideal é mesmo meter mãos à obra e, como cidadãos 
ativos que deveremos ser, usarmos os meios que estiverem ao 
nosso alcance para chamar a atenção da sociedade civil para coisas 
que normalmente lhes passe despercebidas.  
Outro dia uma pessoa com paraplegia a falar da falta de 
acessibilidades disse que “os políticos estão atentos”,  e que as 
pessoas com deficiência é que “deviam reivindicar”. Será que tem 
razão? 
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INR lança 9.ª 
edição do 
Concurso “Cartaz 
3 de dezembro”

A Cooperativa de Apoio à Integra-
ção do Deficiente (CAID), loca-
lizada em Santo Tirso, distrito do 
Porto, vai ter um novo polo na zona 
nascente do concelho, indicou a 
câmara que assim espera criar “res-
postas para a lista de espera na área 
da deficiência”.
Em comunicado a câmara de Santo 
Tirso refere que “a ideia é que dentro 
de ano e meio um novo Centro 
de Atividades Ocupacionais possa 
funcionar no edifício da antiga Junta 
de Freguesia de São Salvador do 
Campo”.

O espaço sofrerá obras de adapta-
ção e ampliação, num investimento 
de 700 mil euros e o projeto será 
alvo de uma candidatura a fundos 
comunitários que tem já o aval da 
Segurança Social. 
Após a garantia de financiamento 
para a obra, o novo polo levará cerca 
de nove meses a estar concluído, 
e estará apto a dar resposta às 35 
pessoas que se encontram em lista 
de espera. 

O Instituto Nacional para a Reabi-
litação (INR) lançou a 9.ª edição do 
Concurso “Cartaz 3 de Dezembro”, 
cujo prémio tem um valor pecuniá-
rio de 500 euros, indica nota publi-
cada no site desta instituição.
Este concurso tem por objetivo pre-
miar o trabalho gráfico que melhor 
represente a mensagem subjacente à 
comemoração do Dia Internacional 
das Pessoas com Deficiência.
Esta é uma efeméride de celebra-
ção dos direitos das pessoas com 
deficiência e de sensibilização da 
sociedade contra os preconceitos 
e obstáculos que impeçam estes 
cidadãos de exercer os seus direitos 
e de participar ativamente em todos 
os aspetos da vida política, social, 
económica, cultural e artística.
A fase de candidatura decorre até ao 
dia 30 de setembro.

Projeto Aplicação Talking Heritage.
Os responsáveis explicam que estes 
prémios visam criar uma maior 
exigência junto dos públicos, com 
vista à melhoria da acessibilidade 
nas instituições culturais.
Sobre o Parque Biológico Serra da 
Lousã, o júri destaca que o projeto 
“apresenta práticas de excelência de 
integração e de acessibilidade social”. 
“Trata-se de um parque temático, 
inovador, que associa a biofilia, o 
património natural e cultural da 
região, o turismo, a inclusão laboral 
de pessoas com deficiência, doença 
mental e desempregados de longa 
duração”, descreve a organização. 
Sobre a Associação dos Amigos da 
Arte Inclusiva – Grupo Dançando 
com a Diferença (Madeira), o júri 
premiou o “trabalho pioneiro em 
Portugal, que teve reflexos no âm-
bito das instituições que têm como 
foco a intervenção com pessoas com 
deficiência e, mais tarde, no tecido 
artístico e cultural do país, de uma 
forma generalizada”. 

A Associação Académica da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto 
Douro anunciou o lançamento da 
primeira edição do Prémio AAU-
TAD Capacitar, que visa encontrar 
soluções para a integração de pes-
soas com necessidade especiais.
De acordo com nota publicada no 
site desta associação, o prémio “per-
mite uma correspondência entre as 
necessidades e prioridades dos estu-
dantes e munícipes de Vila Real com 
necessidades especiais e a responsa-
bilidade social da AAUTAD”.
Foi assim aberto um concurso 
destinado aos estudantes, núcleos e 
secções da academia transmontana, 
assim como a munícipes e entidades 
locais, convidando-os a apresentar 
uma candidatura, no valor 1.000 
euros, que será analisada e poderá 
ser selecionada como vencedora.
“As candidaturas a concurso de-
verão ir de encontro ao plano de 
atividades do Gabinete de Inclusão 
Social da AAUTAD ou àquela que é 
a agenda da universidade, de modo 
a que se integre na transversalidade 
dos interesses da academia e dos 
estudantes”, explica o presidente da 
direção da AAUTAD, André Coelho.

O Movimento de Apoio de Pais e 
Amigos ao Diminuído Intelectual 
(MAPADI), com sede na Póvoa de 
Varzim, arrecadou o 2.º Prémio no 
concurso “Lipor Geração+”, promo-
vido pela LIPOR – Serviço Intermu-
nicipalizado de Gestão de Resíduos 
do Grande Porto, indicou a câmara 
poveira.
O prémio tem o valor de 1.000 euros 
e permitirá a criação de um Jardim 
Sensorial Inclusivo, um projeto que 
visa dotar a sede do MAPADI de um 
espaço exterior que, de forma inte-
grada e inclusiva, sirva os diferentes 
públicos que a utilizam e visitam, 
promovendo através da disponibi-
lização do contato com a natureza e 
de atividades de estimulação multis-

sensorial, oportunidades de desen-
volvimento pessoal e inclusão social.
O projeto tem como público-alvo 
193 beneficiários diretos, que cor-
respondem aos utentes das respostas 
sociais do MAPADI que têm idades 
dos 17 aos 85 anos.
“Estima-se que o projeto abranja 
ainda 500 beneficiários indiretos, 
repartidos pelos clientes externos do 
MAPADI, pela população escolar e 
população em geral”, refere a nota da 
câmara da Póvoa de Varzim.
Este concurso da Lipor tem como 
objetivo promover e apoiar projetos 
e/ou iniciativas  que  tenham como 
base de trabalho, práticas consolida-
das de sustentabilidade ambiental, 
social e económica.

Vila Real: 
Associação 
Académica lança 
Prémio AAUTAD 
Capacitar

A câmara de Santo Tirso vai pro-
mover um programa de diagnóstico 
de dislexia pré-escolar nas escolas 
do concelho, medida que avança já 
este ano letivo e que visa promover o 
sucesso escolar.
Este diagnóstico visa avaliar as 
necessidades específicas das crian-
ças com 04 e 05 anos de idade que 
apresentem dificuldades de aprendi-
zagem.
A autarquia tirsense aponta que com 
este programa pretende-se que “as 
crianças intervencionadas passem 
de uma situação de insucesso escolar 
para uma crescente situação de suc-
esso escolar, com todas as conquistas 
que daí advirão”.

“A intervenção nestas idades é de-
cisiva na prevenção do surgimento 
deste tipo de problemas, e permite 
uma análise cuidada da discrepância 
entre a capacidade e o desempenho 
dos alunos”, refere o presidente da 
câmara de Santo Tirso, Joaquim 
Couto.
A estratégia de intervenção do 
programa passará, primeiramente, 
pela formação dos educadores sobre 
a temática. Aos alunos será aplicada 
uma ficha de anamnese, seguida do 
despiste, avaliação e diagnóstico, 
que permitirá uma intervenção 
pedagógica diferenciada aos alunos 
diagnosticados com dislexia.

Câmara de Santo Tirso lança programa 
de diagnóstico de dislexia no pré-escolar

A Acesso Cultura, associação que se 
dedica à análise das acessibilidades 
em espaços culturais, revelou os 
Prémios Acesso Cultura 2016 no 
dia 17 de junho, numa cerimónia 
no Museu Nacional de Arte Con-
temporânea - Museu do Chiado, em 
Lisboa.
O Prémio Acessibilidade Integrada 
(física, social, intelectual) foi en-
tregue ao Parque Biológico da Serra 
da Lousã, enquanto o Prémio Aces-
sibilidade Física foi para o Grupo 
Dançando com a Diferença.
Já o Prémio Acessibilidade Social 
foi entregue à companhia Comédias 
do Minho e à Sociedade Artística 
de Pousos, distrito de Leiria. Ambas 
venceram em ex-aequo. 
Somam-se seis menções honrosas: 
D´Orfeu Associação Cultural - Pro-
jeto opÁ! – Orquestra de Percussão 
de Águeda, Fundação Serralves e 
Associação Laredo – Projeto Ser-
ralves em Língua Gestual Portu-
guesa, Há Festa no Campo/Aldeias 
Artísticas, Museu de Leiria, Orques-
tra de Câmara Portuguesa - Projeto 
Notas de Contacto/OCP Solidária, 
Parques de Sintra Monte de Lua - 
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Novo polo da CAID na zona nascente 
de Santo Tirso

NOTÍCIAS

Prémios Acesso Cultura 2016

MAPADI vai ter um Jardim Sensorial 

NOTÍCIAS



O Bloco de Esquerda avançou com 
um questionário a todos os municí-
pios do país para “fazer o ponto da 
situação” relativamente à existência 
ou não de parques infantis adapta-
dos para crianças com deficiência.
O deputado do BE, Jorge Falca-
to, disse, à Plural&Singular, que a 
intenção desta iniciativa “é acabar 
com a discriminação de existirem 
crianças em que a atividade possível 
num parque infantil é verem outras 
crianças a brincar”. “Existem par-
ques adaptados e há empresas que 
têm equipamentos acessíveis”, refere 
o deputado independente que, no 
entanto, assume não ter conheci-
mento de nenhum existente no país. 
“As Câmaras Municipais têm aqui 
um papel determinante devendo ser 
promotoras de inclusão e não agen-
tes que fomentam a exclusão; garan-
tir a existência de parques infantis 
acessíveis é um passo fundamental 
no longo caminho da inclusão que 
tem que ser feito”, sintetiza um do-
cumento dos bloquistas.
O requerimento em que o grupo 
parlamentar do Bloco de Esquerda 
dirige cinco perguntas às Câmaras 
Municipais foi enviado. Mediante as 
respostas o próximo passo provável 
será “propor uma iniciativa legisla-
tiva”.
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A Agência Portuguesa do Ambiente 
(APA) anunciou que Portugal tem 
209 praias acessíveis este ano, mais 
cinco do que em 2015, e 37 delas são 
zonas balneares interiores.
“Em 2016, o número de praias aces-
síveis em Portugal aumentou”, lê-se 
na página da APA, acrescentando 
informação sobre o galardão “Praia 
Acessível – Praia para Todos!” atri-
buído pelo Instituto Nacional para a 
Reabilitação (INR), pela APA e pelo 
Turismo de Portugal.
Este prémio é atribuído às zonas bal-
neares que asseguram condições de 
acessibilidade, segurança, conforto 
autonomia e independência às pes-
soas com mobilidade condicionada.
Em 2016 foram galardoadas 37 
zonas balneares interiores e 172 
costeiras, das quais 26 nas regiões 
autónomas – 14 nos Açores e 12 
na Madeira – tendo-se registado 
a entrada de 11 novas praias no 
programa.
Recorde-se que o programa “Praia 
Acessível” foi criado em 2004. A 
partir dele é possível hastear o ga-
lardão de praia acessível, na prática 
uma bandeira que assinala e distin-
gue o local, nas zonas que apresen-
tem acesso pedonal fácil e livre de 
obstáculos, estacionamento orde-
nado e com lugares reservados para 
viaturas ao serviço das pessoas com 

deficiência, rede de percursos pedo-
nais acessíveis na praia, incluindo 
passadeiras no areal, quando existe, 
ou um percurso pavimentado, nos 
outros casos.
No ‘site’ do INR lê-se que “mais de 
dois terços destas praias disponibili-
zam já equipamentos que permitem 
o acesso ao banho, ou ao passeio na 
praia, das pessoas com mobilidade 
condicionada: cadeiras de rodas, 
canadianas e andarilhos anfíbios”. 
Embora este requisito não seja obri-
gatório para a obtenção do galardão, 
constitui uma mais-valia recomen-
dada pelo programa.
O INR também informa que está já a 
decorrer o período de apresentação 
de candidaturas ao Prémio “Praia + 
Acessível” 2016. Termina no dia 30 
de setembro. 
Podem candidatar-se todas as câma-
ras com zonas balneares designadas 
nos termos da lei, que, durante a 
época balnear que está a decorrer, 
tenham sido classificadas como 
acessíveis e hasteado o galardão do 
Programa “Praia Acessível – Praia 
para Todos!”.
Os prémios consistem em equipa-
mentos para melhorar a acessibili-
dade das praias vencedoras e serão 
duas as zonas balneares classificadas 
naquela que é a oitava edição deste 
galardão.

APPC distinguida 
pelas práticas de 
responsabilidade 
social

A Associação do Porto de Paralisia 
Cerebral (APPC) foi distinguida, 
a 12 de julho, com o Diploma de 
Reconhecimento pelas suas Práticas 
de Responsabilidade Social, numa 
cerimónia promovida pela Associa-
ção Portuguesa de Ética Empresarial 
(APEE).
De acordo com nota da APPC re-
metida à Plural&Singular foram pre-
miadas instituições nacionais que, 
em distintas vertentes, assumem 
papel de relevâncias nas práticas 
sociais desenvolvidas.
A APPC foi distinguida nos projetos 
“APPC Plena de vida”, na catego-
ria Trabalho Digno e Conciliação, 
“Defender a Cidadania – Direitos, 
Deveres, Participação e Igualdade”, 
na categoria Direitos Humanos, e 
“Somos o que partilhamos”, na cate-
goria Comunidade. 
“Este reconhecimento à APPC mate-
rializa os pressupostos que alicerçam 
a política de responsabilidade social 
desta instituição”, afirma a institui-
ção.
Esta iniciativa decorreu no âmbito 
do Programa de Reconhecimento 
de Práticas de Responsabilidade 
Social e às áreas distinguidas foram 
ambiente, comunidade, mercado, 
partes interessadas, trabalho digno e 
conciliação, voluntariado e direitos 
humanos.

NOTÍCIAS

Bloco de Esquerda 
questiona 
municípios sobre 
a inclusão dos 
parques infantisA câmara de Guimarães abriu as ins-

crições para cidadãos com mobilida-
de condicionada poderem ter acesso 
ao cultivo de na Horta Pedagógica 
da cidade, disponibilizando três 
talhões adaptados a pessoas com 
mobilidade reduzida, que estarão 
isentas do pagamento da taxa anual 
de utilização. 
“Estas modalidades de inclusão e 
este tipo de ações são fundamentais. 
É importante que sejam replicadas 
em mais parques e outras zonas de 
lazer e de cultivo de produtos”, refe-
riu o vice-presidente do município, 
Amadeu Portilha. 

Guimarães: Abertas inscrições para 
talhões inclusivos na horta pedagógica

No início de julho foram apresen-
tadas duas casas para insetos, com 
o objetivo de promover a biodiver-
sidade na horta, servindo de abrigo 
para espécies de polinização (abe-
lhas, vespas, borboletas, outros) e 
para predadores, contribuindo na 
luta contra algumas pragas (joani-
nhas, crisopas, tesourinhas, entre 
outros), na promoção de uma agri-
cultura mais saudável, evitando-se o 
uso de produtos fitofarmacêuticos. 

NOTÍCIAS

Portugal tem 209 praias acessíveis 
este ano

 O Presidente da República, Marcelo 
Rebelo de Sousa, promulgou, no 
início de agosto, o novo regime do 
subsídio por frequência de estabele-
cimentos de educação especial, bem 
como o diploma que fala da obriga-
toriedade de conceder prioridade no 
atendimento ao público a pessoas 
com deficiência.
“Esperando que o novo regime 
– aliás, justificável – não envolva 
acréscimos orçamentais, o Presi-
dente da República promulgou o 
diploma que estabelece o regime do 
subsídio por frequência de estabele-
cimentos de educação especial, revo-

gando os Decretos Regulamentares 
n.ºs 14/81, de 7 de abril, e 19/98, 
de 14 de agosto”, lê-se na página da 
Presidência da República..
Em causa está um diploma do 
Governo que foi aprovado em 
Conselho de Ministro a 28 de julho. 
Segundo o executivo de António 
Costa, o novo regime “atualiza al-
guns conceitos e clarifica aspetos da 
certificação, dos efeitos da deficiên-
cia e do apoio necessário a prestar à 
criança ou jovem com deficiência, 
integrados na declaração médica”.

Marcelo Rebelo de Sousa promulga 
diplomas relacionados com a deficiência



Estreou no dia 8 de julho, a peça 
de teatro “Dormir sob uma pedra”, 
espetáculo com selo de qualidade da 
companhia “Era uma vez... Teatro” 
da Associação do Porto de Paralisia 
Cerebral… Com um texto arrojado, 
o objetivo era fazer o público pensar 
sobre os direitos das várias mino-
rias…
O texto, que teve como ponto de 
partida “Um parceiro ideal” de 
Oscar Wilde, é uma análise sobre 
a raiva, o amor, a sexualidade e a 
igualdade de género que transporta 
o público para um universo de caos 
afetivo.
Coube à encenadora Mónica Cunha 
a tarefa de “coser” todas as visões e 
perspetivas sobre a vida e o mundo 
depois de todos os elementos do 
grupo terem dado o seu contribu-
to… 
O resultado foi uma peça que com 
a participação especial de Fuse dos 
Dealema e que “obrigou” o espeta-
dor a pensar sobre si e sobre tudo…  
“Hoje em dia não há tempo para 
pensar. Agora é tudo muito rápido 
e quem não for rápido fica pelo ca-
minho. Nós queremos e vamos pôr 
toda a gente a pensar”, disseram à 
Plural&Singular os vários elementos 
de um elenco que integra pessoas 
com e sem deficiência.
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A Associação Portuguesa de Defi-
cientes (APD) analisou as decisões 
do Governo na área da deficiência 
nos primeiros oito meses de gover-
nação e concluiu que “não houve 
alterações significativas nas políticas 
de inclusão”, lê-se em comunicado 
publicado em agosto na página desta 
instituição.
“Para além de algumas reversões de 
medidas decididas pelo Governo 
PSD-CDS/PP, que muito prejudi-
caram as pessoas com deficiência e 
os seus agregados familiares, como 
por exemplo a reformulação da 
atribuição do subsídio de educação 
especial, não houve alterações sig-
nificativas nas políticas de inclusão”, 
refere a nota.
A APD destaca a criação da Se-
cretaria de Estado da Inclusão das 
Pessoas com Deficiência mas con-
sidera que “nada de substantivo foi 
decidido para minimizar/ultrapassar 
as desigualdades que se fazem sentir 
nas áreas do emprego, da educação, 
cultura ou da acessibilidade”.
A associação assinala que tem 
“grandes preocupações” quanto à 
adoção de medidas que penalizam 
as pessoas com deficiência, nomea-
damente disposições do Decreto-Lei 
n.º 42/2016, de 1 de Agosto que, 
no ponto de vista da APD, limita a 
isenção do pagamento do IUC. 
“Porquê esta limitação? É sabido que 
os veículos de gama baixa ou média, 

na sua esmagadora maioria, não dis-
põem dos requisitos essenciais que 
permitam a condução por parte de 
uma pessoa com mobilidade condi-
cionada, particularmente ao nível da 
caixa automática e do espaço para 
colocação de uma cadeira de rodas”, 
descreve o comunicado.
A APD considera “ainda mais grave 
o facto de se tratar de um imposto 
de circulação” aponta que “como 
é do domínio público, os cidadãos 
com mobilidade condicionada estão 
impedidos de utilizar a esmagadora 
maioria dos transportes públicos, 
cuja inacessibilidade é da responsa-
bilidade do Estado”.
O diploma também não agrada à 
APD no que se refere ao Imposto 
Municipal sobre Imóveis (IMI): 
“[o diploma vem penalizar ao nível 
do IMI ] a localização e operacio-
nalidade relativas do edifício sem 
considerar como factor minorativo a 
acessibilidade e mobilidade do local 
e do edifício”.
A associação lamenta, ainda, que 
este diploma não tenha revogado 
a disposição de atribuir um coefi-
ciente majorativo aos edifícios com 
elevador e menos de quatro pisos, 
argumentando que o elevador faz a 
diferença entre um cidadão com de-
ficiência poder ou não poder habitar 
num determinado prédio.

Papa Francisco 
defende total 
inclusão das 
pessoas com 
deficiência

O Papa Francisco recebeu no início 
de junho o setor da catequese para 
pessoas portadoras de deficiência, 
do departamento da catequese de 
Itália, e defendeu a total inclusão, 
conforme conta a agência Eclésia.
“Estas pessoas não só são capazes de 
viver uma verdadeira experiência de 
encontro com Cristo, mas eles tam-
bém são capazes de dar testemunho 
a outros”, afirmou Papa Francisco, 
num encontro que decorreu no âm-
bito do 25º aniversário da instituição 
deste setor e integrado no Jubileu 
dos Doentes e das Pessoas Portado-
ras de Deficiência.
Francisco sublinhou que a pessoa 
com necessidades especiais deve 
ser considerada “como sujeito ativo 
na comunidade onde vive”, pois na 
sua fragilidade esconde “tesouros 
capazes de renovar as nossas comu-
nidades cristãs”.
O Santo Padre garantiu que na Igreja 
existe uma cada vez maior atenção 
a estas pessoas sendo, contudo, 
necessário promover nas comuni-
dades uma “verdadeira inclusão, 
uma participação plena que se torne 
finalmente ordinária”.
“Nesta área é fundamental o envol-
vimento das famílias, as nossas co-
munidades cristãs são “casas” onde 
estão todos, em que cada família 
com a sua carga de dor e fadiga se 
pode sentir compreendido e respei-
tado na sua dignidade”, disse.

NOTÍCIAS

Peça de teatro 
“Dormir sob uma 
pedra” obriga a 
refletir

Nova legislação sobre atendimento 
prioritário

NOTÍCIAS

APD considera que “não houve alterações 
significativas nas políticas de inclusão”

Foi publicado a 29 de agosto em 
Diário da República a nova legis-
lação que determina que todas as 
entidades públicas e privadas com 
atendimento presencial têm de 
prestar atendimento prioritário às 
pessoas com deficiência, idosas, grá-
vidas ou com crianças de colo.
A nova legislação entra em vigor 
120 dias após a data da publicação, 
ou seja estima-se que até a final de 
dezembro já seja obrigatória.
No decreto-lei lê-se que todas as 
entidades públicas e privadas que 
prestem atendimento presencial ao 
público ficam obrigadas a prestar 
atendimento prioritário às pessoas 
com deficiência ou incapacidade, 
pessoas idosas, grávidas e pessoas 
acompanhadas de crianças de colo e 
todas as pessoas a quem for recusa-
do o atendimento prioritário podem 
chamar as autoridades policiais, não 
só para que tome nota da ocorrên-
cia, mas sobretudo para impor a 
obrigatoriedade.
Estão previstas multas para as enti-
dades que não cumpram este decre-
to-lei, sendo que as contra-ordena-
ções podem ir dos 50 aos 500 euros 
quando a entidade infratora for uma 
pessoa singular. A cima pode chagar 
aos 100 a mil euros se em causa 
estiver uma pessoa coletiva.
Ficam de fora desta obrigatoriedade 
as situações de atendimento pre-
sencial feitas através de marcação 

prévia e não estão obrigadas a fazer 
atendimento prioritário as entidades 
prestadoras de cuidados de saúde 
quando esteja em causa o direito 
à proteção da saúde e do acesso à 
prestação de cuidados de saúde, pois 
nestes casos as situações a ordem do 
atendimento é definida em função 
da avaliação clínica.
Também ficam excluídas desta 
obrigatoriedade as conservatórias ou 
outras entidades de registo quando a 
alteração da ordem de atendimento 
coloque em causa a atribuição de 
um direito subjetivo ou posição de 
vantagem decorrente da prioridade 
de registo.
Neste âmbito entendem-se como 
pessoas com deficiência as pessoas 
que tenham um grau de incapa-
cidade igual ou superior a 60%, 
enquanto pessoa idosa são todos os 
que tenham idade igual ou superior 
a 65 anos. Já no que diz respeito às 
pessoas acompanhadas por crianças 
de colo, esta legislação é válida em 
casos de crianças até aos dois anos.
Caso haja uma situação de confli-
to, ou seja quando várias pessoas 
tenham direito ao atendimento 
prioritário, este é feito por ordem de 
chegada.



O relatório anual “Sobre a prática de atos discrimi-
natórios em razão da deficiência e do risco agravado 
de saúde” do Instituto Nacional de Reabilitação (INR) 
relativo ao ano passado aponta que mais de 500 pes-
soas com deficiência apresentaram queixa em 2015 por 
discriminação.
“Em comparação com o ano de 2014, verificou-se um 
aumento significativo no número de queixas apresenta-
das, uma vez que em 2014 foi registado um total de 353 
queixas e, no ano de 2015, foram contabilizadas 502”, 
lê-se no relatório do INR que recebeu 12 queixas, sendo 
um dos 18 os organismos que receberam reclamações.
O documento descreve que a maior parte dos processos 
acabou arquivada e em apenas quatro casos houve lugar 
a contraordenação.
A maior parte das queixas foi apresentada ao Provedor 
de Justiça: recebeu 357 reclamações e 207 acabaram 
arquivadas.
As queixas referem-se a áreas como acessibilidades, 
segurança social, prémios desportivos, estacionamento, 
educação, saúde, banca ou fiscalidade. 
Também a Entidade Reguladora da Saúde recebeu 
queixas: 46 pessoas reclamaram, sendo que 33 processos 
estão a ser analisados pelos serviços competentes.
Já o Instituto de Registos e Notariado recebeu 16 recla-
mações por causa da falta de acessos ou acessibilidade 
reduzida, bem como pela falta de apoio de intérprete 
de língua gestual. Neste caso todas as queixas foram 
arquivadas.
Em jeito de análise a estes dados, o INR considera que 
“continua a haver dificuldade em definir de forma cor-
reta o que é discriminação, com base na deficiência ou 
risco agravado de saúde e em fazer prova”.
Quanto ao facto de apenas quatro processos terem 
seguido para contraordenação, o INR justifica que 
“algumas entidades com competência instrutória e 
sancionatória nos termos legais optaram por analisar as 
situações objeto de queixa no âmbito de procedimentos 
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DESAFIO

Envie “flashes inclusivos” para geral@pluralesingular.pt e publi-
caremos ao longo das nossas revistas digitais trimestrais explicando o local e o contexto dos registos de forma a 

que TODOS passem a cruzar-se com a Inclusão notando a sua presença…     

“Nada sobre vós sem vós”   

Flashes inclusivos: Onde está… a 
Inclusão?

A Plural&Singular lança um desafio aos leitores, asso-
ciações, malta que gosta de passear e ‘flashar’… Sejam 
atentos ou simplesmente curiosos: estão TODOS convo-
cados para a Seleção “Paparazzis da Inclusão”! 

Um pouco por todo o país, seja ao ar livre ou dentro 
de portas, existem elementos que tantas vezes passam 
despercebidos ou permanecem discretos e misturados 
na diversidade que visam INCLUIR.

António Correia “flashou” com o facto do estacio-
namento em zona tarifada em Lisboa pela Empresa 
Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa 
(EMEL) ser gratuito e não hesitou em enviar algumas 
imagens para ilustrar o bom exemplo da capital. “Nasci 
em Cascais e trabalho em Cascais, mas moro em Lisboa 
e reparei que em Cascais, só nos lugares para pessoas 
com mobilidade reduzida é que não se paga”, aponta. 
“Esta decisão depende de cada município e em Lis-
boa com o dístico permite estacionar com isenção de 
pagamento mas devia ser uma prática considerada em 
projeto lei ou seja, para o pais todo”, aponta. 

PORTUGAL

Mais de 500 pessoas com deficiência apresentaram queixa em 

2015 por discriminação mas INR aponta: 

“Há um longo caminho 
para percorrer”.

de outra natureza”. Existem ainda outras entidades que 
questionam se têm competência para abrir processos de 
contraordenação.
O aumento do número de queixas leva o INR a admitir 
que as pessoas estão mais informadas e sensibilizadas, 
mas este organismo conclui: “Há um longo caminho 
para percorrer”.
“Há que continuar a aposta na informação e sensibiliza-
ção e na adoção de dinâmicas de promoção da não-dis-
criminação e da igualdade de oportunidades, de forma a 
permitir-se uma utilização mais eficaz dos mecanismos 
disponíveis”, refere o relatório que pode ser consultado 
na página oficial do INR. 



Ficha Técnica
Direção: Sérgio Pereira & Leandro Melo
Produção: REALCE fotografia 
Modelo: Sara Coutinho
Direção de Modelo: Nina Moreira
Costureiro: Rafael Freitas - Atelier
Assistente de Produção: Paulo Saraiva
Make-up: Rita Santos - I Do it Makeup Artist
Hair: André Dias 
Produção Vídeo: Marlon Ayres
Fotografias: Leandro Melo & Sérgio Pereira.
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PORTUGAL

“Achei aquilo interessante e mal cheguei a casa do desfile 
fiz um pequeno artigo e publiquei no facebook e no 
blogue da Realce, e isso tornou-se quase viral. Uma coisa 
louca”, conta Sérgio Pereira. Leandro Melo, entretanto, 
comentou a experiência que vivenciou em Guimarães e 
ambos pensaram “na oportunidade de fazer algo di-
ferente”. “Começamos a conversar, a Sara [Coutinho] 
contou-nos a história dela e surgiu a ideia de fazer um 
ensaio sensual”, continua a explicar Leandro Melo.  
Sara Coutinho decidiu lançar este desafio aos dois 
fotógrafos da Realce “porque a população em geral vê 
apenas a deficiência e não a pessoa em si”, acredita. “O 
lado sensual e sedutor que cada ser humano tem tam-
bém existe em mim. Sou mulher e não tenho vergonha 
do meu corpo, da minha sexualidade e da minha vida 
afetiva”, refere.

PORTUGAL

Sérgio Pereira e Leandro Melo, embora nunca tivessem 
equacionado fazer um trabalho destes tendo em con-
ta que, conforme referem, “em Portugal existe pouca 
coisa feita, porque existem poucas pessoas disponíveis 
e com a vontade que a Sara tem”. Ficaram contagiados 
com o entusiasmo da modelo e decidiram avançar com 
este ensaio fotográfico para, juntos, quebrarem tabus e 
preconceitos. 
“Fizemos uma sessão diferente, de moda de inclusão 
mas com uma parte bastante sensual”, confirma Sérgio 
Pereira. “E o que é certo é que a sensualidade e afetos 
fazem parte da minha vida como mulher”, completa Sara 
Coutinho.

Texto: Sofia Pires
Fotos: REALCE fotografia

No mesmo dia em que se realizava o Moda Guimarães na Cidade Berço, acontecia o Portugal Fashion, no 
Porto. Os fotógrafos Sérgio Pereira e Leandro Melo dividiram-se na cobertura a estes eventos e “flasharam” 
com a “coincidência” que ambos os desfiles apresentaram: a participação de modelos com deficiência. Este 
foi o ponto de partida para uma viagem na descoberta da sensualidade de pessoas que, como Sara Couti-
nho, fogem aos padrões de beleza ditados pela moda.

Sessão fotográfica inclusiva: A moda 
a alargar horizontes

“É com muito prazer e orgulho que 
participo neste projecto.  Foi em modo 
descontraído que se coordenou, penteou, 
maquilhou Sara Coutinho que para 
mim representa uma verdadeira força da 
natureza…
Este Editorial, não foi mais um, mas sim 
uma verdadeira experiência de vida. Sara 
Coutinho sonhou e o resultado está bem 
a vista”. Rafael Freitas 

“Foi uma ótima experiência. Ela é uma 
pessoa com muita força, muita garra e 
vontade de fazer coisas novas. Não se 
deixa ficar naquele canto do ‘coitadinho’ 
que é paraplégica”. Leandro Melo
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O estilista Rafael Freitas, para quem a Sara Coutinho 
tinha desfilado no Moda Guimarães e noutras ocasiões, 
também esteve envolvido no projeto, tendo ficado res-
ponsável por ceder os modelos que Sara Coutinho vestiu 
para a sessão.
Os restantes elementos da equipa, ao todo composta 
por nove pessoas, também não ficaram indiferentes a 
esta sessão. “Juntamos a equipa que queríamos e todos 
aceitaram à primeira, ninguém disse não. Estavam todos 
com vontade de fazer aquilo”, descreve Sérgio Pereira. 
A equipa, envolvida nesse desafio “fantástico e diferente 
de tudo que já foi feito em Portugal”, abraçou a causa e 
estava “todo mundo em pulgas para conhecerem a Sara”. 
“Rolou uma energia positiva muito grande”, continua 
a contar o fotógrafo brasileiro. “Sim neste ensaio foto-
gráfico existiu muita empatia e uma grande união para 
realizar este projeto”, confirma sara Coutinho.
A sintonia que se criou no dia da sessão está patente no 
vídeo realizado especialmente para este trabalho. Além 
disso, segundo explicou Sérgio Pereira, “como a Sara 
não é modelo fotográfico”, a dupla de fotógrafos achou 
“necessário que tivéssemos uma modelo para ensinar 
algumas posições e a participação da Nina foi funda-
mental porque ela conseguiu quebrar essa barreira de 
não ser modelo fotográfico e transformou a Sara que, em 
pouco tempo, fez uma sessão fotográfica sensacional”. O 
resultado está à vista e subsiste a vontade de dar conti-
nuidade a este projeto…
Foi mais um sonho que Sara Coutinho conseguiu con-
cretizar. A vimaranense não esconde a paixão que tem 
pela moda e a vontade que tem em mostrar que, nesta 
indústria, há um lugar para pessoas com deficiência. “A 
moda é de todos e para todos e pretendi sobretudo com 
este trabalho, desmistificar a deficiência através de um 
ensaio fotográfico, onde a sensualidade existe, somos 
seres humanos com sentimentos, com toda a capacidade 
de ter uma vida ativa, social e afetiva”, conclui.

PORTUGAL

“A história de perseverança, a garra da 
Sara mostra que, na realidade, os desafios 
na vida podem ser oportunidades de 
crescimento próprio, se acreditarmos na 
nossa força de vontade.” Marlon Ayres 

“Senti uma enorme vontade de mostrar 
através de um trabalho artístico e 
profissional o corpo de uma pessoa com 
paraplegia. Normalmente as pessoas 
com deficiência têm algum receio de 
assumirem o seu corpo, visto que as 
pessoas olham constantemente como se 
existisse um ser apenas pensante”. Sara 
Coutinho

“Participar neste projecto foi um misto 
de emoções! Poder testemunhar alegria 
de viver da Sara foi algo que me marcou 
bastante. A sua força em se superar 
constantemente e nas mais diversas áreas 
é profundamente inspiradora. Neste 
trabalho, a Sara deixa bem explícito que 
a Moda é para todos, todos nós somos 
plenos de beleza”. Rita Santos
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O concurso de fotografia “A inclusão na diversidade”, lançado em 2014 pela Plural&Singular, em parceria 
com o Centro Português de Fotografia (CPF), está de volta para mais uma edição. No ano de arranque 
estiveram 61 imagens em concurso, um número que evoluiu para 85 na 2.ª edição. O desafio agora é claro e 
simples: ultrapassar a centena de “exemplares” de inclusão ou exclusão. Quem abraça este repto? As candi-
daturas podem ser entregues por correio ou email até 15 de outubro.

O concurso de fotografia “A inclusão 
na diversidade” avança para mais 

uma edição

Comecemos pelas novidades: Esta 3.ª edição do con-
curso de fotografia além de apresentar um novo cartaz, 
elaborado pelo estúdio criativo +1, tem mais parceiros 
de divulgação e continua a aceitar mais entidades que 
se queiram associar, assim como outros apoios e pa-
trocínios. 
Mais… O terceiro elemento do júri este ano, sem que 
o soubesse, estava ligado ao concurso desde o início. 
Quando a Plural&Singular decidiu avançar com esta 
iniciativa tinha que escolher um tema suficientemente 
abrangente para abarcar tudo e TODOS. E foi o atual 
presidente do Conselho Geral da Universidade do Min-
ho e Juiz Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça, 
Álvaro Laborinho Lúcio, que incitou a organização do 
concurso à escolha do tema “A inclusão na diversidade”. 
Agora Álvaro Laborinho Lúcio foi convidado para inte-
grar o júri desta 3.ª edição, que é, novamente, composto 
por um representante do CPF e pelo fotojornalista do 
Público, Paulo Pimenta.
Aproveita-se para referir que estão disponíveis no site 
da Plural&Singular as galerias de imagens - da edição 
de 2014 e da de 2015 - que reúnem a mais de centena e 
meia de candidaturas das duas edições anteriores. Num 
concurso dedicado a TODOS, a Plural&Singular dá pro-
tagonismo a TODOS e não apenas aos vencedores.  
A Plural&Singular volta a lançar um repto a todas as 
entidades e instituições para participarem e darem a 
conhecer os projetos que poderão estar por trás das 
imagens que candidatam. Mais do que ganhar, o objetivo 
é contribuir para o registo da Inclusão na Diversidade, 
participando… 
De resto já se sabe que este concurso pretende assinalar 
o aniversário da Plural&Singular e o Dia Internacional 
das Pessoas com Deficiência, ambos comemorados a 3 
de dezembro, e que a ideia principal é captar através de 
uma imagem o verdadeiro sentido de inclusão ou que 
denuncie a falta dela. 
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Relembramos que o tema para este concurso - “A 
Inclusão na Diversidade” – pretende estimular o “olhar 
atento” por parte das pessoas ao verdadeiro sentido de 
inclusão e à presença ou ausência dela no meio que as 
rodeia, assim como, fazer com que reflitam sobre o que é 
uma sociedade caracterizada pela diversidade.
Desmistificar a deficiência junto das pessoas sem defi-
ciência e combater os atos discriminatórios associados 
às ‘diferenças’ são outros propósitos importantes deste 
concurso de fotografia promovido em prol de uma so-
ciedade verdadeiramente inclusiva na diversidade.
Embora esteja patente no regulamento, nota para o facto 
das fotografias serem avaliadas com base nos seguintes 
critérios: adequação ao tema do concurso; originalidade; 
criatividade; composição e podem concorrer todos os 
fotógrafos, amadores e profissionais, crianças e adoles-
centes, jovens, adultos e idosos, a título individual ou em 
representação de alguma entidade.
Por último, sublinhar que a entrega de trabalhos decorre 
até 15 de outubro e os vencedores do concurso são 
anunciados publicamente com o lançamento da 17.ª 
edição da Plural&Singular durante a manhã do dia 3 de 
dezembro e numa cerimónia a realizar na parte da tarde 
no Centro Português de Fotografia, no Porto. 

PORTUGAL

O júri da 3.ª edição do concurso de fotografia:

Sónia Silva - Presidente do júri – técnica do Centro 
Português de Fotografia/Direção-Geral do Livro, 
dos Arquivos e das Bibliotecas área da Extensão 
Cultural e Educativa).

Paulo Pimenta – fotojornalista do jornal Público.

Álvaro Laborinho Lúcio - juiz conselheiro jubilado 
do Supremo Tribunal de Justiça, professor universi-
tário e ex-ministro da Justiça português. 

“A Inclusão na diversidade” numa imagem
O concurso de fotografia decidiu na 3.ª edição lavar a 
cara e lançou o desafio para criar um novo cartaz ao +1 
Creative Studio. 
O designer criativo desta empresa, Nuno Pires, decidiu 
inspirar-se no Tetris para, através das diferentes cores, 
formas e tamanhos das peças deste jogo eletrónico, 
conseguir ilustrar o tema que o concurso anuncia: “A In-
clusão na diversidade”. “A ideia era conseguir criar uma 
imagem simples que toda a gente percebesse, porque 
o conceito é um bocado complexo. À procura de uma 
linguagem para o cartaz que fosse compatível com o 
tema surgiu a ideia de ligar ao Tetris, que é um jogo ba-
nal que toda a gente conhece. E encaixar as peças numa 
desigualdade de peças tanto de formas como de cores 
pareceu-me uma boa maneira de explicar a inclusão e a 
diversidade”, explica Nuno Pires. 
Para a organização desta iniciativa – a Plural&Singular 
e o Centro Português de Fotografia – “o resultado não 
podia ser melhor”. “O cartaz consegue de uma forma 
simples e acessível à maioria mostrar a diversidade pelas 
diferentes cores e aparências das peças e, ao mesmo 
tempo, pela maneira como essas peças encaixam a 
inclusão. Não imaginávamos uma imagem melhor para 
transmitir este tema”.
O +1 Creative Studio nasceu em 2016 pela mão de Ma-
nuel Machado e Nuno Pires. Estes jovens profissionais 
vão dando largas à criatividade sempre que o mestrado 
de Manuel Machado e o trabalho de Nuno Pires como 
designer de produto na Sensitive Architectural Studio 
o permitem. Esta é uma dupla que se inspira na velha 
máxima do arquiteto Mies van der Rohe “menos é mais” 
para conseguir no caminho entrópico do processo 
criativo chegar “ao equilíbrio através do caos”. “Nós não 
acreditamos no ruído e na complexidade. Nós achamos 
que são as ideias simples e inteligentes que constroem as 
marcas sólidas e disruptivas”, pode ler-se no site do +1.
Já faz parte do portfólio deste estúdio criativo a nova 
roupagem de dois dos principais vinhos, o Vinha dos In-
gleses e o Verdisa, da Quinta dos Ingleses, uma empresa 
agroalimentar com mais de 30 anos e a criação de novas 
marcas para duas empresas de vestuário que decidiram 
avançar para novos segmentos de mercado. “Nós pen-
samos globalmente e nunca paramos. O nosso trabalho 
vai desde a criação identidade à publicidade, à estratégia 
de marcas, ao design de interiores, design de produto, 
fotografia, ilustração e muito mais”, referem.
Outro apoio fundamental é o da Clarim, uma empresa 
com sede em Matosinhos, que é especializada no trans-
porte personalizado de pessoas com mobilidade reduzi-
da, cujos veículos estão preparados para o transporte de 
cadeiras de rodas. A Clarim disponibiliza, gratuitamente, 
um veículo às pessoas com mobilidade reduzida que 
queiram participar na cerimónia de entrega de prémios 
que se realiza a 3 de dezembro.

info@maisum.eu
http://maisum.eu/
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Uma escola pública inclusiva, 
democrática e de excelência

A Comissão recomenda que o Estado parte, em estreita 
consulta com as organizações que representam as pes-
soas com deficiência, reveja a sua legislação em matéria 
educativa adequando-a à Convenção, e tome medidas 
para reforçar os recursos humanos e materiais e para 
facilitar o acesso e usufruto de uma educação inclusiva 
e de qualidade para todos os alunos com deficiência, 
proporcionando às escolas públicas os recursos adequa-
dos para garantir a inclusão de todos os estudantes com 
deficiência nas aulas regulares. A Comissão recomenda 
ao Estado parte que preste atenção à relação entre o 
artigo 24 da Convenção e o ODS 4, metas 4.5 e 4(a) para 
garantir o acesso em condições de igualdade a todos os 
níveis de ensino e da formação profissional; assim como 
a construir e renovar os estabelecimentos educativos 
para os tornar adaptados e seguros. 
Preocupa a Comissão que, embora disponha de uma 
quota especial para o ingresso dos estudantes com defi-
ciência à universidade pública, o Estado parte não tenha 
regulado o apoio que devem oferecer as universidades a 
estes estudantes. Além disso, preocupa a Comissão que 
o acesso a determinadas carreiras universitárias e títulos 
profissionais estejam restringidos para estudantes com 
deficiências específicas. 
A Comissão recomenda que o Estado parte regulamente 
na sua legislação o acesso geral dos estudantes com defi-
ciência ao ensino superior e à formação profissional em 
igualdade de circunstâncias com os demais estudantes, 
assegurando as adaptações razoáveis e serviços de apoio 
necessário.

OPINIÃO

Está prestes a começar um novo ano letivo e na atual 
conjuntura todos nós depositamos as maiores expectati-
vas na realização do belo desiderato constitucional “… a 
educação, realizada através da escola e de outros meios 
formativos, contribua para a igualdade de oportunida-
des, a superação das desigualdades económicas, sociais 
e culturais, o desenvolvimento da personalidade e do 
espírito de tolerância, de compreensão mútua, de solida-
riedade e de responsabilidade, para o progresso social e 
para a participação democrática na vida coletiva.”
Após quatro longos anos de ataques intoleráveis à coisa 
pública praticados pelo governo de direita, com parti-
cular sanha contra a escola pública, sustentados pelo 
mal disfarçado apoio da maioria da comunicação social, 
a escola ficou depauperada de forças e de meios. Urge 
devolver à escola o clima de tranquilidade que permita 
aos agentes educativos, especialmente aos professores 
desempenhar o seu papel de construtores do homem de 
amanhã consciente do seu papel social, mais tolerante e 
respeitador das diferenças e aos alunos beneficiarem do 
processo de aprendizagem em todas as suas vertentes.
Esperamos que as considerações e recomendações da 
Comissão sobre os Direitos das Pessoas com Deficiên-
cia sejam tomadas em conta e acatadas no próximo ano 
letivo:
A Comissão regista que, apesar de a grande maioria 
dos estudantes com deficiência frequentarem as escolas 
regulares no Estado parte, há falta de apoio e que, devido 
às medidas de austeridade, houve cortes em recursos 
humanos e materiais que comprometem o direito e a 
oportunidade a uma educação inclusiva e de qualidade. 
A Comissão observa também que o Estado parte tenha 
estabelecido “escolas de referência” para estudantes sur-
dos, surdocegos, cegos e com deficiência visual, e para 
estudantes com autismo, o que constitui uma forma de 
segregação e discriminação. 

Aproxima-se nova discussão do Orçamento do Es-
tado. Quando da discussão do orçamento para este 
ano interpelei o Sr. Ministro Vieira da Silva sobre a 
necessidade de promover o aumento generalizado 
das prestações sociais relativas à deficiência, pois a 
única em que se registava um aumento era o Sub-
sídio de Apoio por Terceira Pessoa. A proposta de 
orçamento do governo não contemplava nenhum 
aumento nas prestações fundamentais para a vida 
das pessoas com deficiência, como o Subsídio Men-
sal Vitalício ou a Pensão Social de Invalidez.
O Sr. Ministro, admitiu na altura que as pessoas 
com deficiência estavam de facto “esquecidas” na 
proposta de orçamento, mas garantiu que no or-
çamento de 2017 seria criada a prestação única de 
combate à pobreza das pessoas com deficiência.
O Sr. Ministro foi mais longe. Registou a imprensa 
na altura as palavras do Sr. Ministro em resposta 
à minha interpelação: “Considero que os passos 
que foram dados nas políticas sociais no que toca 
às pessoas com deficiência são ainda insuficientes, 
é a área mais frágil do nosso sistema de proteção 
social. Temos uma ambição simples: tornar possível 
que todas as pessoas com deficiência que os restitua 
acima da linha da pobreza” (JM 23/02/2016).
As pessoas com deficiência continuaram em 2016 
com prestações sociais que não chegam a atingir 
metade do limiar de risco de pobreza. É altura de 
relembrar o Sr. Ministro Vieira da Silva da promessa 
feita de “tornar possível a TODAS as pessoas com 
deficiência” viverem “acima da linha da pobreza” e 
que isto significa um rendimento na ordem dos 420 
euros mensais.
Na Comissão Parlamentar de Trabalho e Segurança 
Social foi já apresentado o modelo desta nova pre-
stação sem, no entanto, serem adiantados números. 
Soubemos nessa altura que o estado tem uma 
despesa 378,1 milhões de euros anuais para um 
universo de 172.912 pessoas com deficiência. Quer 
dizer que em média, uns terão mais e outros menos, 
uma pessoa com deficiência em Portugal é obrigada 
a sobreviver com 182 euros. 
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Alguém acha possível viver com 182 euros? Claro 
que não. 
Ninguém tem uma vida digna com rendimentos 
deste nível e a situação é muito pior quando fala-
mos de pessoas com deficiência, que têm despesas 
acrescidas decorrentes da sua situação. Recordo um 
estudo de 2010 do Centro de Estudos Sociais da 
Universidade de Coimbra que demonstrou que o 
custo de vida adicional para as pessoas com defi-
ciência é de 5 100 euros a 26 300 euros por ano, de-
pendendo da situação em que a pessoa se encontra. 
Como é evidente, não é com 180 euros mensais que 
se faz face a despesas deste montante. 
 O que se passa é que a maioria destas pessoas não 
só se privam de muitas coisas como estão depend-
entes da família ou da caridade alheia para sobre-
viverem.
Quer isto dizer que são as famílias que suportam as 
despesas que deveriam ser suportadas pelo Es-
tado. Despesas que são responsabilidade do Estado 
porque são despesas que decorrem de custos que 
são impostos às pessoas com deficiência por uma 
sociedade organizada de uma forma não inclusiva.
É altura de o Estado assumir as suas obrigações e 
aliviar as famílias deste encargo.
Recentemente o Sr. Primeiro Ministro António 
Costa afirmou que “a prestação única é uma am-
bição histórica de todas as associações representa-
tivas de pessoas com deficiência, apoiando-se mais 
quem mais necessita, quem mais necessidades apre-
senta ao nível de apoios específicos e quem menores 
rendimentos dispõe.”
Será certamente uma alteração histórica se os va-
lores estiverem de acordo com o que afirmou Vieira 
da Silva e se, finalmente, se considerar que é uma 
prestação dirigida à pessoa que dela necessita e não 
á família. 
Se, finalmente, se reconhecer que a família não 
tem de pagar as imperfeições do modo como está 
organizada esta sociedade. 

Direito a uma vida digna      

Jorge Falcato
Deputado do Bloco de Esquerda
jorge.falcato@be.parlamento.pt



Saúde e bem-estar

Um software que faz toda a 
diferença
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Se para o cálculo da pensão entrar unicamente o 
rendimento da pessoa e não como até agora em que 
a condição de recurso entra em consideração com 
os rendimentos de todos os que habitam com ela. 
Não pode continuar a ser razão de perda da pensão, 
como se passa atualmente, a pessoa com deficiência 
casar. Basta casar com alguém que ganhe mais de 
250 euros. Este valor é ridículo, mas a solução não 
passa pelo seu aumento. Passa por considerar as 
necessidades e individualidade de cada um.
Só assim será uma alteração histórica e as pessoas 
com deficiência terão recursos para serem inde-
pendentes e viverem dignamente. 

OPINIÃO



De manhã é que se começa 
o dia

Marta Figueiredo
Psicóloga Clínica
m.ffigueiredo12@gmail.com
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Não ter receios ou medos! O medo, é produto do 
passado e a antecipação do futuro que provém das suas 
experiências. A culpa não pode mudar o passado, e nem 
a ansiedade pode mudar o futuro. Concentremo-nos em 
viver no momento presente. É impossível atingir o seu 
pleno potencial, se está constantemente noutro lugar, 
incapaz de abraçar plenamente o dia (bom ou mau) 
neste preciso momento. Como Mark Twain disse uma 
vez: “Preocupar-se é como pagar uma dívida que você 
não deve.”
Nós não podemos controlar tudo o que nos rodeia, e 
não podemos controlar todas as nossas circunstâncias, 
mas podemos livrar-nos de hábitos que servem somente 
para nos tornar mais infelizes. Um bom dia para todos!

Referências Bibliográficas
http://www.delas.pt/rotinas-matinais-de-5-minutos-que-vao-melho-
rar-o-resto-do-dia/ acedido a 5/8/2016.
https://www.entrepreneur.com/article/274438 acedido a 5/8/2016.

“A felicidade depende de nós próprios” (Aristóteles). 
Mesmo a matinal!
TRRIIMM (sinal sonoro para o despertador)! O primei-
ro momento (todos os dias, em alguns casos, exceto fins 
de semana) surge com o som incomodativo do desper-
tador, e ao abrirmos os olhos estreamos a manhã com 
a vontade incessante de o arremessar contra a parede. 
Mal-humorados a arrastarem-se da cama e assim come-
ça mais um “belo” dia.
Deste modo, de acordo com um artigo lido recentemen-
te, partilho uma fórmula que apesar de falível poderá 
melhorar o nosso dia com alguns passos.
Primeiro, pense em algo que poderia tornar o seu dia 
maravilhoso. Algo que caso acontecesse faria o seu dia 
espetacular, desde um sonho que ambiciona e está guar-
dado à muito tempo, ou o sorriso de alguém especial.
Segundo, meditar, são inúmeros os benefícios e são 
somente cinco minutos diários que podem fazer toda a 
diferença no seu dia. 
Terceiro, escrever três coisas pelas quais estão gratos, 
pensar e repensar as coisas boas que temos e que por 
vezes não valorizamos e damos por adquiridas. Remete-
mo-nos para o nosso interior e apesar das adversidades 
que poderão surgir estaremos mais reconfortados com 
este exercício.
Quarto, priorizar tarefas, pense no seu dia e o que 
pretende efetuar ao longo do mesmo, crie o critério da 
ordem das tarefas, número e a urgência das mesmas. O 
número de tarefas será de acordo com o seu objetivo, 
mas pela minha experiencia mais vale, poucas mas bem 
feitas. Visualizar o dia, mesmo que banal, comece por 
idealizar o “hoje” e verá que acontecerá quase sempre 
algo mais, que o tirará da rotina e o irá surpreender.
A organização da sua agenda tem os seus fundamen-
tos e lucros, ao sermos mais estruturados e tentarmos 
criar esse hábito iremos perceber atempadamente o que 
precisamos para esse dia, pois teremos uma sensação de 
controlo do tempo e agenda.

OPINIÃO

Boas férias para TODOS com a Leque

SAÚDE E BEM-ESTAR

As colónias de férias da Associação de Pais e Amigos 
de Pessoas com Necessidades Especiais – LEQUE, que 
tem sede na Alfandega da Fé, distrito de Bragança, 
desenvolveram-se no Ecopark do Azibo, em Macedo de 
Cavaleiros.
No verão, ao longo de duas semanas, 24 crianças, jovens 
e adultos com necessidades especiais, e 27 monitores e 
voluntários, deram ao espaço um “ambiente inclusivo”, 
enquanto familiares e amigos – os cuidadores – puderam 
usufruir de umas férias serenas e sem preocupações.
“Estas colónias foram pensadas para as pessoas que 
delas usufruem mas também por causa dos cuidadores 
informais. A ideia é proporcionar aos pais um descanso 
merecido. Os cuidadores estão em exaustão”, descreve 
Celmira Macedo.
A presidente da LEQUE revelou que esta associação está 
a realizar um estudo que inclui uma associação do Porto 
que se chama precisamente “Cuidadores” para verificar 
quais as grandes necessidades e preocupações dos pais e 
familiares de pessoas com deficiência.

Reiki e yoga usados em contexto “selvagem” fizeram as delícias de dezenas de crianças, jovens e adultos com 
necessidades especiais. A ideia foi desenvolvida pela LEQUE numas colónias de férias que tiveram em conta 
tanto o bem-estar dos frequentadores, como o dos cuidadores informais. A experiência é para repetir, garan-
tiu à Plural&Singular Celmira Macedo, fundadora da associação   
Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: LEQUE
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Foram parceiros da LEQUE no 
desenvolvimento destas colónias 
de férias, além do Ecopak do 
Azibo, o Europarques - Douro 
Internacional, a CerciMac, a 
GNR Macedo Cavaleiros, o 
Aquafixe e os promotores da 
Praia Fluvial do Azibo.

Um dos dias da colónia de 
férias da LEQUE foi passado 
no rio Douro, num passeio no 
Cruzeiro Ambiental do Douro 
Internacional. Também o 
Aquafixe, parque aquático da Foz 
do Sabor, recebeu o grupo.

“Cada frequentador teve sempre um ou dois 
técnicos por perto. O apoio é completamente 
personalizado e não se percebe muito bem quem tem 
ou não deficiência porque o ambiente é inclusivo. 
Todos fazem tudo, incluindo os monitores”, descreve 
Celmira Macedo.

Segundo Celmira Macedo, o trabalho até aqui realizado 
já permitiu perceber que para os cuidadores “não é só 
importante ter uns dias de descanso, têm de ter a certeza 
que os filhos ficam bem entregues” e é este “o ponto de 
partida para o sucesso” das colónias de férias da LEQUE 
que, ao contrário de muitas iniciativas do género pro-
movidas por associações um pouco por todo o país, não 
terminam às sete da tarde mas funcionam 24 horas por 
dia.
“O balanço é muito positivo. Esta já foi a quarta edição 
e vamos repetir a experiência com certeza. Foi ex-
traordinário. Há pais que procuram as colónias de férias 
da LEQUE desde a primeira edição e todos os anos tam-
bém recebemos gente nova”, conta Celmira Macedo.
Os frequentadores das colónias deste verão chegaram 
a Trás-os-Montes de vários pontos do país. E houve até 
um casal de emigrantes em França que há muitos anos 
não visitava Portugal porque evitava submeter a filha, 
que tem crises de epilepsia três ou quatro vezes por dia, 
a um ambiente diferente durante as férias. Encontraram 
a solução junto das colónias inclusivas da LEQUE.
O Ecopark do Azibo, um hotel de montanha com cama-
ratas e casas de turismo rural, foi “transformado” pelos 
seus responsáveis para receber a Associação de Pais e 
Amigos de Pessoas com Necessidades Especiais. Mas 
esteve aberto a outros grupos e famílias, num “ambiente 
de completa inclusão, convívio e segurança”.
As atividades incluíram ida à praia fluvial, a um parque 
aquático, a uma sala de snoezelen, visitas de vários par-
ceiros, nomeadamente da GNR de Macedo de Cavalei-
ros que fez demostrações com alguns dos seus agentes 
especiais de quatro patas, e passeio no Douro.
Mas o grande destaque destas colónias de férias foi o uso 
do yoga e o reiki em contexto terapêutico mas fora da 
sala, fora do espaço físico… As cadeiras de rodas ficaram 
na margem e os frequentadores foram convidados a 
experimentar reiki e yoga em cima de um padlle [es-
pécie de prancha] em contexto natural, rural, aquático e 
praticamente selvagem.
“Os sorrisos dizem tudo… Aliadas as duas vertentes – a 
natureza e a terapia – os miúdos adormeciam em 15 
minutos nas bóias ou na prancha dentro de água, o que é 
absolutamente raro numa sala e numa marquesa”, conta 
Celmira Macedo.
A responsável acrescenta que “está comprovado cienti-
ficamente que o reiki e o yoga têm efeitos terapêuticos 
no alívio da dor em pessoas com patologias graves” e 
aponta a canoagem, o ‘stand up paddle’ e uso de embar-
cações do tipo catamarã como “extraordinários” no re-
laxamento de pessoas com autismo e outras deficiências.
As colónias de férias da LEQUE tiveram o apoio de 
vários parceiros, bem como de voluntários de áreas 
como educação física, enfermagem e psicologia.
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Andreia Matos decidiu, no âmbito do mestrado em Engenharia de Reabilitação e Acessibilidade Humanas da 
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD), em Vila Real, “refinar” o protótipo de um sistema 
que tinha desenvolvido e que permite, de forma automática, fazer o reconhecimento de expressões faciais 
para que pessoas sem qualquer tipo de mobilidade consigam interagir com o computador.
Texto: Sofia Pires
Fotos: Andreia Matos

Um software que faz toda a diferença

A estudante de 23 anos mergulhou no desafio de me-
lhorar a qualidade de vida da prima, a Bárbara, que 
tem uma doença neuromuscular degenerativa, não tem 
qualquer tipo de mobilidade e tem muitas dificuldades 
em comunicar por estar ligada a um ventilador 24 horas 
por dia. “Foi por ela que eu entrei neste curso e descobri 
que posso ajudar muitas mais pessoas e isso é que me 
motivou para seguir para o mestrado”, explica Andreia 
Matos.
A estudante direcionou todas as disciplinas, tanto da 
licenciatura como do mestrado, para a “especialidade” 
softwares para pessoas com deficiência, por isso, surgiu 
esta solução que partia da utilização das expressões fa-
ciais como um modo de interação entre o computador e 
a pessoa, uma das necessidades que a prima apresentava. 
“Desenvolvi um protótipo para pessoas sem deficiência, 
mas depois quando surgiu a necessidade de escolher um 
tema para a dissertação decidi continuar com o mesmo 
tema e aplicar o protótipo que tinha feito na Bárbara”, 
começa por descrever. 
O protótipo não funcionou porque nem todos os soft-
wares funcionam com a prima porque ela tem sempre a 
língua de fora e isso altera as expressões faciais, impli-
cando com os algoritmos que desenvolveu. “Tive que 
voltar a fazer outro protótipo que testei com ela e acabei 
por fazer testes com pessoas sem deficiência para ver se
funcionava com toda a gente, o que se veio a verificar”, 
completa.

SAÚDE E BEM-ESTAR SAÚDE E BEM-ESTAR

Esta ideia inovadora vai permitir que a prima, agora 
com 15 anos, utilize um computador, algo que nunca 
conseguiu fazer com os softwares existentes no merca-
do. “A minha prima neste momento não tem qualquer 
solução para interagir com o computador e necessita 
urgentemente de uma solução porque na escola há certas 
atividades que não consegue realizar”, lamenta a aluna 
da UTAD. Tem vindo a ser criado “um buraco que não 
tem sido possível preencher” a nível escolar, nas terapias 
também, e até nas férias, altura em que, com o computa-
dor, a Bárbara ia conseguir passar os tempos livres mais 
ocupada. “Ela fala muito pouco e algumas palavras não 
se percebem, mas comunica muito com expressões fa-
ciais. A ideia é que ela percebesse que como fala connos-
co que o fizesse com o computador de forma a criar uma 
ação de causa efeito. Já fiz alguns testes com ela mais a 
nível de funcionamento de webcam e tem reagido muito 
bem”, analisa.
A vantagem da solução de Andreia Matos reside, segun-
do um dos seus orientadores e investigador da UTAD, 
Pedro Mogadouro Couto, no facto de poder ser adap-
tada, caso a caso, dependendo das especificidades de 
cada um e do que é capaz ou de não de fazer com as suas 
expressões faciais. 
“O que estou a fazer é pôr o protótipo completamente 
funcional, está quase. Já fiz alguns testes com a Bárbara, 
ela tem aderido bastante bem. O próximo passo é: Ten-
tar financiamento de maneira a levar isto para a frente 
ao nível de comercialização e de otimização de sistema, 
porque esta é a primeira versão e pode ser otimizada. Ou 
então vender a uma empresa, ou eu criar uma empresa e 
vender. Está tudo em aberto. Pelo menos para a Bárbara 
ele vai ser útil, o meu objetivo depois disso é partir para 
as outras pessoas”, explica.
Andreia Matos pretende, com o seu trabalho, contribuir 
para o combate da exclusão social das pessoas com defi-
ciência na interação com a tecnologia, nomeadamente o 
controlo do computador.



Andreia Rocha, Fisioterapeuta
saraandreia@gmail.com
Cátia Candeias, Fisioterapeuta
Marina Neves, Estudante de Fisi-
oterapia
Ana Pinho, Médica Clínica Geral

30 31

A doença de Charcot- Marie-Tooth (CMT), também co-
nhecida como neuropatia hereditária sensitiva e motora, 
engloba um grupo heterogéneo de doenças genéticas 
que afetam o sistema nervoso periférico, podendo ser 
transmitidas por diferentes modos de hereditariedade. 
Estudos indicam uma prevalência estimada de 40 por 
100000 habitantes na União Europeia. Em Portugal esti-
ma-se que 22 em cada 100 mil pessoas sejam portadoras 
de CMT, o que significa que, no total, 2332 portugueses 
sofrem desta doença (Rath, Wakap, Demarest, & Lan-
neau, 2016).
A apresentação clínica desta doença é muito variável e 
lentamente progressiva, especialmente nos membros, 
resultando em fraqueza e atrofia muscular das mãos e 
dos pés. (El-Abassi, England, & Carter, 2014).

A etiologia da doença de Charcot-Marie-Tooth
A neuropatia de CMT resulta de mutações em diferen-
tes genes localizados em diferentes cromossomas que 
podem ser classificados em 9 subtipos genéticos. (Kobe-
sova, Kolar, Mlckova, & et al, 2012). A transmissão da 
CMT pode ser classificada em autossómica dominante 
desmielinizante (CMT1) e axonal (CMT2), ligada ao X 
(CMT1X) e neuropatias autossómica recessiva. Apesar 
da surpreendente variabilidade dos genes envolvidos 
na patogénese da CMT, vias moleculares comuns foram 
identificadas dentro de células de Schwann e axónios 
que causam esta neuropatia genética (Ágnes Patzkó & 
Michael E. Shy, 2011). Atualmente estão identificados 
cerca de 25 genes associados à CMT (Pareyson & Mar-
chesi, 2009).
Atendendo à heterogeneidade clínica e genética, o diag-
nóstico genético da CMT é complexo, sendo os dados 
clínicos, familiares e electrofisiológicos essenciais para 
a realização do diagnóstico desta doença. O diagnóstico 
genético na CMT é útil e importante, ao possibilitar ao 
doente e aos familiares aconselhamento genético para 
testes de diagnóstico, preditivo e pré-natal (Ekins, Litter-
man , & Arnold, 2015). 

Como pode o fisioterapeuta 
ajudar na doença de Charcot-
Marie-Tooth

Clínica da CMT
O início dos sintomas ocorre na primeira ou segunda 
década de vida e, posteriormente, mostra uma progres-
são lenta ao longo das próximas décadas. No entanto, 
a idade de início, a progressão da doença, a taxa de 
progressão, e a gravidade global variam dependendo da 
forma de CMT, o gene causador, e o tipo de mutação. 
Além disso, a variabilidade fenotípica substancial ocorre 
mesmo dentro do mesmo tipo CMT (Pareyson & Mar-
chesi, 2009).
Os sintomas e sinais indicativos de CMT incluem: 
pés cavo, aumento da arcada plantar, dedos em garra, 
dificuldade em correr, entorse do tornozelo e tropeçar, 
dificuldade na marcha, fraqueza e perda de sensibilidade 
nos segmentos distais dos membros inferiores, ocasio-
nando alterações músculo-esqueléticas e escoliose. Tam-
bém surge dificuldade nas atividades que impliquem 
manipulação fina da mão, caracterizado por atrofia da 
musculatura interóssea, da eminência tenar e hipotenar. 
Outros sintomas e sinais comuns são tremores nas mãos, 
pés frios, calosidades nos pés e extremidades cianóticas 
(Pareyson & Marchesi, 2009)

Intervenção da fisioterapia em casos CMT
O conhecimento da fisiopatologia da CMT adquirida ao 
longo dos últimos anos tem modificado a abordagem 
clínica para a doença o que possibilitará a investigação 
em possíveis tratamentos (Pareyson & Marchesi, 2009).
Atualmente o tratamento desta patologia é direcionado à 
fisioterapia, dado não existir nenhum fármaco ou forma 
de terapia genética para controlo da patologia. A fisio-
terapia, enquanto estratégia de intervenção, pretende 
otimizar a função do indivíduo.
Caberá ao fisioterapeuta, enquanto especialista no 
movimento, avaliar o indivíduo e perceber qual o nível 
de compromisso. Só desta forma poderá desenhar um 
verdadeiro plano de intervenção que satisfaça as reais 
necessidades de quem o procura.

OPINIÃO OPINIÃO

A evidência demonstra que o exercício de intensidade 
leve a moderada é efetivo e seguro para os indivíduos 
com CMT e conduz a uma melhoria significativa na 
qualidade do movimento que se traduz, por exemplo, 
numa marcha mais fluída e harmoniosa. Indivíduos com 
CMT mostram uma redução do consumo máximo de 
oxigênio e diminuição da capacidade aeróbia funcional, 
razão pela qual o exercício aeróbico pode melhorar a 
capacidade funcional destes indivíduos (Pareyson & 
Marchesi, 2009). 
As caraterísticas específicas da água permitem que a 
fisioterapia aquática seja uma excelente opção na rea-
bilitação de doentes com CMT. Os movimentos lentos 
e fluídos na água são uma excelente forma de trabalho 
para prevenção de quedas, permitindo uma marcha mais 
segura. O ambiente da água permite ainda a estimulação 
sensória motora e o trabalho holístico do indivíduo.
A terapia manual é um recurso essencial na abordagem 
do fisioterapeuta que lhe permitirá avaliar o movimen-
to (e a diminuição/ausência deste), bom como a forma 
como a integridade das estruturas músculo esqueléticas 
e a forma como se relacionam entre si.
Não havendo atualmente um mecanismo de cura/trata-
mento para a doença de CMT a fisioterapia surge como 
uma boa alternativa para controlo sintomático e melho-
ria da função do indivíduo.
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Vamos falar de Vida Independente. E falar de Vida Independente é falar de liberdade de escolha e da pos-
sibilidade de se controlar a própria vida, escolher onde ir e com quem e de decidir o estilo de vida que se 
quer levar. Falar de Vida Independente é falar de direitos humanos e é falar de uma mudança de paradig-
ma. É falar da vida que qualquer pessoa quer ter, incluindo, uma pessoa com deficiência.

Texto: Sofia Pires 
Fotos: Gentilmente cedidas

CAPA CAPA

Vida Independente: 
A emancipação das pessoas 

com deficiência
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Para o Centro de Vida Independente (CVI) esta opção 
provoca “uma degradação da situação familiar do 
ponto de vista económico e psicossocial, pois um dos 
elementos (normalmente a mãe) é obrigado a desistir 
de uma carreira profissional para assumir o papel 
de cuidador”. “Isto tem implicações negativas para a 
economia familiar, para o cuidador e para a pessoa com 
deficiência. Criam-se relações de dependência mútua 
entre o cuidador e a pessoa com deficiência que são 
prejudiciais ao seu desenvolvimento psicossocial e a 
uma relação familiar saudável. Não é raro esta situação 
conduzir a situações de violência física e/ou psicológica”, 
pode ler-se no site desta entidade.
Fica a restar a outra alternativa: o internamento das 
pessoas com deficiência em unidades residenciais. Mas 
quanto a opção é a institucionalização, também a crise 
paira sobre este recurso, visto que os cortes na despesa 
pública levam à restrição e estagnação dos serviços 
prestados. As listas de espera, especialmente nas áreas 
de Cuidados de Longa Duração e Centros de Dia para 
adultos com deficiência, aumentam cada vez mais, o que 
“afeta negativamente a saúde mental e o bem-estar das 
pessoas com deficiência e suas famílias”, diz o relatório. 
“Os prestadores de serviços, por sua vez, estão a operar 
dentro de um contexto de crescente incerteza e, por 
causa da diminuição do financiamento público, muitos 
estão em sérias dificuldades financeiras”, continua o 
relatório.
Mas é aqui que entra o grande argumento em defesa 
da Vida Independente que, por isso, se tem promovido 
em contraposição à institucionalização: o facto do 
Estado comparticipar as instituições residenciais com 
950 euros mensais por utente, quando a mesma pessoa, 
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A filosofia de Vida Independente

“A questão será sempre: ‘O que quer 
fazer com a sua vida?’ Quem é que 
considera que controla a sua vida, é a sua 
família, a assistente técnica da instituição 
social, o funcionário público ou é você? 
Então, se as coisas correrem mal quem é 
que vai sofrer: eles ou você? Em última 
análise, somos nós e se nós não vemos que 
podemos fazer uma mudança nas nossas 
vidas, quem mais vai fazer essa mudança?” 
Adolf Ratzka em entrevista à Rede 
Europeia de Vida Independente

Já dizia o ditado popular que “consultar quem 
sabe é já saber metade”, quando a filosofia de Vida 
Independente (VI) começou a “gatinhar” em Portugal. A 
Plural&Singular não sabe ao certo quando é que a ideia 
de que deve ser a pessoa com diversidade funcional a 
controlar a sua vida começou a ser dada a conhecer a 
nível nacional. Mas guiando-se pelo registo temporal 
de Jorge Falcato, deputado independente do Bloco 
de Esquerda e membro do Movimento (d)Eficientes 
Indignados (MDI) há, pelo menos, 30 anos já se ouve 
falar desta filosofia, que vem revolucionar, os moldes 
em que o apoio português às pessoas com deficiência 
assenta. 
“O primeiro contacto que tive com o conceito e a prática 
da Vida Independente, foi nos anos 80 quando conheci 
Adolf Ratzka, um dos pioneiros e divulgador da Vida 
Independente na Europa”, lembra o ativista. 
Atualmente, no país, grande parte das pessoas 
com deficiência, de uma forma simplista, têm duas 
opções: ou estão ao cuidado das famílias ou estão 
institucionalizadas. Com este cenário “montado” as 
famílias são obrigadas a assumir a responsabilidade 
dos cuidados da pessoa com deficiência, acentuando 
a sua vulnerabilidade económica e social. Segundo o 
relatório final do “Estudo de Avaliação do Impacto dos 
Custos Financeiros e Sociais da Deficiência”, lançado 
pelo Consórcio Europeu Fundação Centro de Direitos 
Humanos e Deficiência, “a vida financeira, social e 
profissional é fortemente molestada pelo muito que 
têm que investir na pessoa com deficiência”, algo que 
os benefícios sociais atribuídos, não vêm, de maneira 
nenhuma, compensar.
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se permanecer na sua residência, tem direito a apenas 
88 euros para pagar a assistência por terceira pessoa. 
Para o Centro de Vida Independente, estas “contas” são 
“reveladoras desta orientação institucionalizadora”.
Mas afinal o que propõe a filosofia de Vida 
Independente? Assenta no apoio de um assistente 
pessoal para que as pessoas com deficiência, 
independentemente do grau de dependência, tenham 
ajuda na realização inúmeras tarefas do dia-a-dia que 
podem ser funções tão básicas como a higiene pessoal 
ou a alimentação. “Para que exista uma verdadeira 
igualdade de oportunidades é, portanto, necessário 
assegurar que estas incapacidades sejam superadas 
através do apoio de uma terceira pessoa”, pode ler-se no 
site do CVI.
Há três princípios chave inerentes ao conceito de Vida 
Independente: o pagamento direto às pessoas com 
deficiência para que sejam elas as responsáveis pela 
contratação dos seus assistentes pessoais e que sejam 
elas a definirem a formação que os assistentes devem 
ter e mesmo formá-los se for caso disso e se tiverem 
capacidade para tal. “Um dos pilares fundamentais 
e baseados nos conceitos de Vida Independente a 
nível internacional é que a contratação do assistente 
pessoal é feita pela pessoa com deficiência. Há uma 
comparticipação do Estado, de facto, mas é atribuída à 
pessoa com deficiência para poder gerir aquela verba 
e contratar o assistente pessoal para aquelas que são as 
suas necessidades específicas”, confirmou Ana Sesudo 
da Associação Portuguesa de Deficientes em entrevista à 
Plural&Singular, há cerca de dois anos.
“Um assistente pessoal é uma pessoa que entra na 

vida íntima da pessoa com deficiência, é uma pessoa 
que lhe dá banho e lhe trata das coisas mais íntimas e 
tem que haver alguma empatia entre essa pessoa com 
deficiência e a pessoa que vai contratar e pensámos que é 
completamente lógico que seja a pessoa com deficiência 
a escolher quem o trate, quem o acompanhe, quem o 
apoie e quem o ajude nas suas tarefas. Por outro lado, 
não há melhor especialista naquilo que uma pessoa 
precise do que a própria pessoa”, explica José Falcato.
Esta ideia emancipadora vem também, no fundo, pôr as 
coisas no lugar em que elas sempre deveriam estar. Ou 
seja, promove a autonomia das pessoas com deficiência 
e faz com que lhes seja garantido o direito “de escolher 
onde, com quem e como viver a sua própria vida”, tal 
como defende o artigo 19 da Convenção dos Direitos 
das Pessoas com Deficiência, adotada na Assembleia 
Geral das Nações Unidas em Nova Iorque, no dia 13 de 
Dezembro de 2006, e ratificada por Portugal em 2009.
Ao mesmo tempo que a filosofia de vida independente 
ganha terreno, realiza-se uma mudança de paradigma 
em que a pessoa com deficiência passa de sujeito passivo, 
de quem se cuida, para uma situação em que tem o 
controlo da sua vida, define os apoios que necessita e a 
forma como são prestados. Passa a ser o ator principal, o 
centro da ação, naquele que é o filme da sua vida.
A consolidação do conceito de Vida Independente – que 
de acordo com a European Network on Independent 
Living (ENIL), é muito anterior à Convenção dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência e “nenhum dos 
seus artigos pode ser realizado sem que exista Vida 
Independente” – tem vindo a ser feita, em Portugal, nos 
últimos anos. 



2001
Conferência “Autonomia e Acessibilidade”

2009
Seminário “Vida Independente: Deficiência não é 
dependência”

07/10/2013
Greve de fome de Eduardo Jorge e reunião com 
o Governo, em que o secretário de Estado Ago-
stinho Branquinho se comprometeu a iniciar em 
janeiro de 2014 a redação de legislação relativa 
à implementação da Vida Independente em 
Portugal

1995
Workshop promovido pela Disabled People’s 
International

23/09/2014
Viagem de protesto de Eduardo Jorge em cadeira 
de rodas, entre Concavada/Abrantes, onde residia 
na altura, e o Ministério da Solidariedade e Segu-
rança Social, em Lisboa

01/12/2013
Conferência Internacional “Vida Independente 
- a nossa vida nas nossas mãos” que em parceria 
com o Pelouro dos Direitos Sociais da Câmara 
Municipal de Lisboa (CML), teve como convi-
dado Adolf Ratzka e discutiu-se as bases de uma 
possível legislação de vida independente
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A peregrinação portuguesa 
pela Vida Independente
As conquistas em relação a este “novo paradigma” 
devem-se em grande parte graças à ação do Movimento 
(d)Eficientes Indignados (MDI) que colocou a discussão 
do conceito na ordem do dia. “Ao basear a nossa inter-
venção numa perspetiva de defesa do modelo social e 
dos direitos humanos era inevitável a defesa da Vida 
Independente, objetivo que logo ficou inscrito no texto 
fundador do movimento”, refere Jorge Falcato.
O MDI acusa os sucessivos governos de Portugal de 
defenderem uma política institucionalizadora e Eduardo 
Jorge, outro ativista da causa, ficou “muito revoltado e 
admirado por verificar que não é uma questão de ver-
bas” quando teve acesso a relatórios e acordos assinados 
entre a União das Misericórdias e o Estado. “Os valores 
chegam aos dois mil euros, por exemplo os CAOs (Cen-
tros de Atividades Ocupacionais) chegam a levar 460 
euros ao Estado mais 60% às famílias”, explica o ativista. 
Foi por isso que a 7 de outubro de 2013 Eduardo Jorge 
realizou uma greve de fome em frente à Assembleia da 
República. Não durou muito. Suspendeu-a porque foi 
de imediato recebido pelo Governo, na altura dirigido 
pela coligação PSD/CDS, que prometeu avançar com 
a elaboração de uma lei sobre o tema. O MDI também 
participou nesta reunião com o secretário de Estado 
Agostinho Branquinho, em que ficou definida a criação 
de um email para que as pessoas pudessem dar os seus 
contributos para a elaboração dessa legislação. 
Ainda em dezembro de 2013 o MDI assinalou o Dia 
Internacional das Pessoas com Deficiência com uma 
conferência internacional em parceria com o Pelouro 
dos Direitos Sociais da Câmara Municipal de Lisboa 
(CML), sob o lema: “Vida Independente - a nossa vida 
nas nossas mãos”. Eduardo Jorge também participou 
neste evento que contou com a presença de Adolf Rat-
zka e onde se discutiram as bases desta legislação e se 

ponderou a ideia de lançar um projeto piloto de Vida 
Independente. 
Entretanto, ao email chegaram “só” 65 contributos, mas 
o Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança 
Social (MSESS) apresentou “um esboço de uma forma-
ção para assistentes pessoais que já estava a acontecer no 
Norte”. “Achamos ridícula aquela formação porque não 
concordamos com absolutamente nada do conteúdo. 
Notou-se que estavam a avançar mas entregaram mais 
uma vez à União das Misericórdias”, acrescenta Eduardo 
Jorge.
Segundo o MDI esta iniciativa não dava resposta às reais 
necessidades de quem ia usufruir dela visto que retirava 
“a capacidade das pessoas com deficiência contratarem 
um assistente pessoal e serem elas a escolher”. Por sua 
vez, Ana Sesudo diz que a Comissão para a Deficiência 
tomou conhecimento do “primeiro draft” do projeto 
piloto avançado pelo Governo para a formação de assis-
tentes pessoais, mas disse que não teve qualquer contri-
buto na escolha da União das Misericórdias Portuguesas 
(UMP) e do Instituto do Emprego e Formação Profissio-
nal (IEFP) como parceiros para este projeto piloto.
“Na altura o parecer da APD foi de que seria uma 
formação, basicamente, para cuidadores e não teria 
propriamente a ver com o conceito que entendemos de 
assistente pessoal e daquilo que são os conceitos de Vida 
Independente”, refere. A presidente, entrevistada pela 
Plural&Singular, referiu que a APD, apesar de não ter 
nada contra esta formação, duvidava que fosse realmente 
um passo na ajuda na criação de legislação no âmbito da 
Vida Independente.
Para criar a figura de assistentes pessoais para pessoas 
com deficiência o MSESS previa investir 441 000 euros 
nestes programas piloto com a intenção de abranger um 
total de 300 formandos.
Alexandre Ribeiro frequentou a formação que o Go-
verno criou e assume que serviu para aprofundar os 

conhecimentos adquiridos no âmbito da licenciatura 
em Educação Especial que tirou. Este curso dava direito 
ao subsídio de transporte e de alimentação e no final a 
um “estágio para aplicar os conhecimentos”. “Andámos 
a formação toda a falar em estágios e chegamos ao final 
diziam que não ia sequer haver estágios e em grupo 
forçamos um bocado e surgiu a ideia de nos darem uma 
formação em contexto de trabalho sem ser remunerada 
porque os fundos já não podiam cobrir um estágio”, lem-
bra o formando. 
Esta formação de 250 horas decorreu no Porto e Ale-
xandre Ribeiro não tem conhecimento da existência de 
outras edições, mas diz que “em termos de plano estava 
bastante completo e até mesmo a escolha dos formado-
res para os módulos estavam mesmo vocacionados”. 
“Eu diria que isto poderá ter surgido porque existiriam 
verbas disponíveis relativamente ao quadro comunitá-
rio de apoio que deveriam ser aplicadas neste sentido”, 
supôs na altura a presidente da APD.  
Sobre os contornos da formação para assistentes pes-
soais o MDI diz que o anterior Governo não queria, no 
fundo, “dar o poder às pessoas com deficiência de geri-
rem as suas vidas” e que, por outro lado, este movimento 
informal considera que “existe um lóbi muito importan-
te de quem tem instituições que fazem internamentos 
que deixariam de ter tanto peso se fosse promovida uma 
política de Vida Independente”.
Ainda foram realizadas mais algumas reuniões com o 
anterior Governo e o Instituto Nacional para a Reabilita-
ção. “Constatámos que as promessas, realizadas aquando 
da greve iniciada por Eduardo Jorge, tinham sido feitas 
com o único objetivo de desmobilizar o ativismo pela 
Vida Independente, pois não havia qualquer vontade de 
cumprir os compromissos assumidos”, completa Jorge 
Falcato. 

Depois da greve de fome em frente da Assembleia da Re-
pública, que funcionou como um “basta” à instituciona-
lização compulsiva por parte do Estado das pessoas com 
deficiência, em lares de idosos, como única alternativa 
de vida, Eduardo Jorge, no dia 23 de setembro de 2014, 
percorreu em cadeira de rodas a distância entre a Con-
cavada, concelho de Abrantes, localidade onde residia na 
altura, e o Ministério da Solidariedade, Emprego e Segu-
rança Social, em Lisboa. Foram 180 quilómetros. “Como 
a Lei prometida pelo Governo aquando da minha greve 
de fome, não aconteceu realizei uma viagem de protesto 
em cadeira de rodas com a finalidade de avivar a me-
mória aos governantes sobre as promessas realizadas em 
2013”.

“Quero ter direito a trabalhar, estudar, 
viver no meu bairro, círculo de amigos, 
perto da minha família, frequentar os 
lugares que escolhi, e não ser obrigado a 
ser um número, sem voz, num lar imundo 
e sem condições, a vários quilómetros de 
distância das minhas referências, com cus-
tos financeiros altíssimos para mim e para 
a minha família, só porque nasci ou ad-
quiri uma deficiência. Criar-nos condições 
para vivermos nas nossas casas fica muito 
mais barato ao Estado do que a institucio-
nalização”, refere Eduardo Jorge 
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Para além do apoio de muitos que aderiram e acompa-
nharam o protesto – que serviu como uma chamada de 
atenção para esta realidade dirigida à sociedade civil 
– da parte da administração central foi colocado um 
comunicado no site do Governo no final do dia 23 de 
setembro em que o mesmo assume que está em curso a 
criação da figura dos assistentes pessoais para pessoas 
com deficiência através de projetos piloto de programas 
de formação. 
Além do mais, o Governo acusa o MDI de não ter 
“apresentado qualquer proposta de conteúdo” e que as 
ideias apresentadas “não passaram, por isso de processos 
de intenções e princípios sem qualquer concretização de 
um projeto a operacionalizar”. E ainda, no comunicado, 
volta a frisar a participação da Comissão para a Defi-
ciência na elaboração do Plano de Formação do Pro-
grama de Formação para APPDI dizendo que o mesmo 
“ficou concluído, integrando os contributos das entida-
des representadas na Comissão para a Deficiência”.
“Quando o Governo reagiu à ação do Eduardo diz que 
tem agido sempre em consonância com as organizações 
das pessoas com deficiência, isso não é verdade. E não é 
verdade porque quer a ACAPO, quer a APD concordam 
com as nossas posições naquilo que são os princípios 
básicos do Movimento pela Vida Independente”, subli-
nha José Falcato.
Numa coisa todos estavam de acordo: Tanto a Comissão 
para a Deficiência, na qual têm acento, além da APD, 
também a HUMANITAS – Federação Portuguesa para 
a Deficiência Mental e a Associação dos Cegos e Am-
bliopes de Portugal (ACAPO), como o MDI concorda-
ram com o Governo que antes da elaboração de uma 
Lei, deviam existir projetos piloto experimentais de um 
serviço de assistência pessoal, “para que se pudessem 
tirar conclusões da melhor maneira de organizar a Vida 
Independente em Portugal”. 
“Porque nós temos a informação de imensos proje-
tos de Vida Independente a nível internacional, mas a 
experiência com um projeto piloto serve para testar as 
peculiaridades portuguesas porque não queremos apli-
car soluções que não se adaptem em Portugal”, diz José 
Falcato.

“E até a própria pessoa com deficiência 
tem que, de alguma forma, estar capaci-
tada e sensibilizada para aquilo que é este 
conceito de Vida Independente que é com-
pletamente diferente daquilo que temos 
hoje em dia em Portugal: pessoas que es-
tão institucionalizadas ou pessoas que es-
tão dependentes de terceiros, ou algumas 
que vivem em casa e têm apoio de terceiros 
mas o conceito de Vida Independente vai 
muito para além disso. E portanto nós 
pensamos que um projeto piloto nesta 
área tinha que, obrigatoriamente, envolver 
algum grupo de pessoas com deficiência”. 
Ana Sesudo

Depois desta ação de Eduardo Jorge, foi apresentado 
em dezembro de 2014 o Projeto Piloto VI na Câmara 
Municipal de Lisboa, que entrou em execução um ano 
depois. “Recordo aquela que foi a nossa [do MDI] mais 
recente ação sobre VI, a “ação dos prisioneiros”, por 
alturas da campanha para as legislativas, com a presença 
daqueles que viriam a ser secretária de estado e deputa-
do, Ana Sofia Antunes e Jorge Falcato. Foi importante 
para o comprometimento político pela causa”, refere Rui 
Machado que também integra o MDI e o CVI.
Entretanto a discussão sobre Vida Independente já pas-
sou pelo Parlamento, graças a um projeto de resolução 
apresentado pelo Bloco de Esquerda que não foi aprova-
do devido aos votos contra do PSD e CDS-PP, partidos 
que compunham a anterior maioria. Mas entretanto, já 
com o PS no comando do país o Bloco de Esquerda, na 
pessoa de Jorge Falcato, apresentou, novamente, na As-
sembleia da República a proposta de implementação de 
projetos piloto de Vida Independente que foi aprovada e, 
desta forma, o Orçamento do Estado para 2016 já prevê 
o lançamento destes projetos. 

03/12/2014
Apresentação do Projeto Piloto VI na Câmara 
Municipal de Lisboa

05/03/2015
1.ª Conferência de Vida Independente, no Porto

abril de 2015
Audiência pública, cuja finalidade era apresentar 
um Projeto de Resolução sobre VI, no Parla-
mento, o que veio a acontecer, não tendo sido 
aprovado devido aos votos contra do Governo da 
altura formado pelo PSD/CDS.

maio de 2015
Constituição formal do Centro de Vida Inde-
pendente

11/11/2015
Centro de Vida Independente (CVI) assinou o 
protocolo com a Câmara Municipal de Lisboa 
que estabelece as bases para o projeto-piloto de 
Vida Independente

dezembro de 2015
Projeto-piloto de Vida Independente entra em 
execução



05/05/2016
2.ª Conferência de Vida Independente, em Lisboa

março de 2016
Bloco de Esquerda apresentou no parlamento a 
proposta da implementação de projetos-piloto de 
Vida Independente que foi aprovada e consta do 
Orçamento do Estado de 2016.
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“Esta aprovação foi mais uma etapa no caminho que nos 
há de levar a uma legislação que materialize o direito a 
uma vida independente para todos os que dependem 
de terceiros”, refere Jorge Falcato que não se coíbe de 
afirmar que a “luta” pela implementação desta filosofia 
“é um dos eixos fundamentais” da respetiva intervenção 
e “um dos objetivos que gostaria de alcançar como depu-
tado”. 
Entretanto a secretária de Estado da Inclusão das Pes-
soas com Deficiência, Ana Sofia Antunes, anunciou, em 
maio, que “até ao final do ano” vai abrir a fase de candi-
daturas para entidades que queiram concretizar, em todo 
o país, projetos na área da vida independente. 
A implementação do sistema baseado na filosofia de 
Vida Independente é, em si mesmo, uma mudança de 
paradigma que tarda em se concretizar em Portugal. No 
entanto, os primeiros passos já se começam a dar com a 
execução de um projeto piloto, promovido pela Câmara 
Municipal de Lisboa e dinamizado pelo CVI, que conta 
já com um balanço intermédio. 

“Vão existir muitas resistências por parte 
das organizações que vivem da institu-
cionalização das pessoas com deficiência. 
Não podemos esquecer que a Vida Inde-
pendente significa um corte com práticas 
instaladas que são também um negócio. 
Significa uma mudança de paradigma 
das políticas sociais, em que a pessoa com 
deficiência deixa de ser um sujeito passivo, 
de quem cuidam, para uma situação em 
que tem o controlo da sua vida, define os 
apoios que necessita e a forma como são 
prestados. O poder mudará de mãos e nin-
guém gosta de perder o poder”, sublinha 
Jorge Falcato.
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Mais sobre o Centro de Vida Independente 
O Centro de Vida Independente (CVI) assinou no dia 
11 de novembro de 2015 o protocolo com a Câmara Mu-
nicipal de Lisboa que estabelece as bases para o projeto 
piloto de Vida Independente, que está a ser implementa-
do neste momento.
“É importante que mais autarquias, para não falar do 
próprio poder central, sigam o exemplo”, refere um dos 
elementos do CVI, Rui Machado.
“Apesar de simbólico, este ato é o reafirmar do com-
promisso da Câmara Municipal de Lisboa, na pessoa 
do vereador João Afonso, em apoiar a filosofia de Vida 
Independente” refere a página do facebook do CVI.
O CVI está confiante que com o projeto piloto vai 
conseguir mostrar ser possível o direito à Vida Indepen-
dente em Portugal, a par do que já existe noutros países, 
representando um avanço positivo para as pessoas com 
diversidade funcional.

Mariana Seara estava desempregada e diz que o que lhe 
despertou interesse neste anúncio foi “o facto de ser um 
trabalho que não requeria experiência nem formação es-
pecíficas e sobretudo de ser um trabalho que, na sua es-
sência, promove a igualdade e independência. Não sabia 
nada sobre esta filosofia e decidiu informar-se até para 
“perceber melhor em que consistiria”. “O trabalho como 
assistente pessoal é cansativo fisicamente mas muito 
gratificante, útil”, refere a jovem formada em Sistemas 
de Informação Geográfica. E o balanço que faz desta 
experiência é positivo. “Embora agora com a consciência 
de que a realidade portuguesa é ainda muito promotora 
da desigualdade e, por isso, da exclusão das pessoas com 
diversidade funcional”, acrescenta. 

“Há muito por fazer, é necessário im-
plementar diferentes projetos para que 
se possam testar diferentes modelos de 
Vida Independente, pois o funcionamento 
destes é algo complexo, que é necessário 
afinar. Mas é sobretudo urgente a sua 
criação, a uma escala nacional, pois con-
stitui um grande passo para alcançar uma 
sociedade mais inclusiva e que promove a 
diversidade por oposição à discriminação”, 
refere a assistente pessoal Mariana Seara.

Também Diana Santos é uma das participantes deste 
projeto piloto e diz que, no dia a dia, recorre à assistente 
pessoal para a auxiliar nas idas à casa de banho no lo-
cal de trabalho e onde se realiza a pós-graduação. Mas 
espera, quando tiver a própria casa cedida no âmbito do 
projeto, usufruir de mais horas de assistência. 
“Nessa altura, a minha assistente pessoal, irá substituir 
as minhas mãos e os meus braços na higiene diária, na 
preparação das refeições, na lida da casa” refere. Para 
já é a mãe, o pai e a irmã quem prestam apoio a Diana 
Santos que, por causa da tetraplegia está dependente de 
terceiros. “A experiência tem sido maravilhosa. Esperava 
pela possibilidade de ter assistência pessoal há muito 
tempo e, por isso, está a ser muito fácil passar por este 
processo”, aponta. “Aliás, contra natura é, em Portugal, 
terem de ser os pais a abdicarem das suas vidas por 
décadas e décadas por um filho que fica infantilizado 
muitas vezes até à velhice por nunca ter exercido a sua 
vontade própria”, acusa.

O projeto piloto
Carina e Mariana Brandão são irmãs gémeas, têm 33 
anos e, por causa de uma doença neuromuscular, têm 
necessidade do apoio de uma terceira pessoa. Durante 
toda a vida foi a mãe que fez a vez da assistente pessoal 
que agora, no âmbito do projeto piloto promovido pelo 
Pelouro dos Direitos Sociais da Câmara Municipal de 
Lisboa (CML), as apoia. “Tem sido ótimo. Deu mais 
liberdade à minha mãe e a mim também. Ao início foi 
algo estranho, mas depressa adaptou-se. Em vez de ser a 
minha mãe a prestar-me apoio é a minha assistente pes-
soal”, refere Carina Brandão. 
As gémeas precisam de assistência para a higiene pes-
soal, para vestir, ao nível da alimentação, para entrar 
e sair de casa que não é acessível, ajuda no carro, na 
piscina e tudo o que se manifestar necessário. Mariana 
Seara tem 26 anos e foi responsável por ajudar as irmãs 
nestas tarefas até abril, altura em que foi contratada para 
um cargo de administrativa no CVI. Carina e Mariana 
Brandão estão neste momento à procura de alguém que 
a substitua.
“Eu e a minha irmã definimos alguns critérios que são 
imprescindíveis. Eu e a minha irmã conduzimos, mas 
é essencial que tenha carta de condução e também não 
tenha problemas físicos e de saúde. Deve ser uma pessoa 
assertiva, responsável e queremos criar também alguma 
empatia com a pessoa”, explica Madalena Brandão.

Sendo a escolha do assistente pessoal da inteira respon-
sabilidade do participante, Diana Santos procurou “uma 
mulher que não tivesse filhos pequenos, tivesse carta de 
condução e flexibilidade horária”. “Comecei a assistência 
em janeiro e foram necessárias apenas três entrevistas 
para encontrar a pessoa adequada ao perfil que procura-
va”, revela. Esse perfil incluía uma pessoa “com iniciativa, 
um grande sentido prático e que fosse muito discreta”. 
Mas, ao mesmo tempo, possuísse “uma personalidade 
muito agradável para estar, quer em privado quer 
socialmente,” e que respeitasse as vontades de Diana 
Santos e as executasse “de forma exímia”. A família está 
radiante e até aliviada por saber que a filha e irmã estão 
bem entregue aos cuidados de alguém que não seja “um 
companheiro” ou “um lar de idosos”. “A relação afetiva 
que nutrimos uns pelos outros é a mesma, contudo, já 
não estamos “simbióticos” e dependentes das vontades 
e necessidades de nenhum dos membros da família”, 
realça. Diana Santos diz que graças à assistente pessoal 
“deixou de ser necessário conjugar horários, sacrifícios 
individuais e anulação de vontades próprias”. “Quer das 
minhas quer de quem tinha de me auxiliar”, sublinha. 
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clusões sobre vários modelos práticos de assistência 
pessoal, para, então, criar a tão “almejada” legislação 
necessária para tornar acessível a assistência pessoal a 
todas as pessoas. 
Contactado pela Plural&Singular para perceber melhor 
os contornos destes projetos piloto, o Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social remete para 
momento posterior mais esclarecimentos sobre esta 
temática. 
“Está previsto um período de discussão pública sobre 
as candidaturas à gestão dos projetos piloto e sobre o 
formato que irão ter”, revela Jorge Falcato. O deputado 
apela, por isso, à “mobilização da comunidade das pes-
soas com deficiência e das suas famílias nessa discussão”. 
“Este primeiro passo que são os projetos-piloto, para 
termos no futuro uma legislação adequada e eficaz, só 
será um passo seguro se as pessoas com deficiência se 
fizerem ouvir”, frisa.

Projeto piloto de Vida Independente 
no Porto
O ano passado, em setembro, realizou-se a primeira 
reunião que juntou os parceiros interessados em avançar 
com um projeto piloto de Vida Independente no Por-
to. O Grupo de Trabalho para a Vida Independente na 
Cidade do Porto é dinamizado pela Provedoria dos Ci-
dadãos com Deficiência da Câmara Municipal do Porto 
e juntou, para dar início a este processo, a Associação do 
Porto de Paralisia Cerebral, o Centro de Vida Indepen-
dente, a Associação de Neuromusculares e o Gabinete 
de Apoio ao Estudante com Necessidades Especiais da 
Universidade do Porto. 
“Houve necessidade de definir a estratégia com as 
associações que se dedicam a este tema no Porto” e 
“por seu lado a provedoria articula com a Santa Casa da 
Misericórdia do Porto e o pelouro da habitação e ação 
social”, explica a provedora municipal dos cidadãos com 
deficiência da câmara do Porto, Lia Ferreira. Entretanto 
têm ocorrido várias reuniões de trabalho para definir os 
conceitos e o regulamento e a provedora adiantou à Plu-
ral&Singular que em setembro se começou “a trabalhar 
nas casas que vão ser adaptadas”. Ainda não se sabe ao 
certo quais e quantas casas irão ser cedidas para o pro-
jeto piloto, mas uma coisa Lia Ferreira garante, ele “vai 
realmente arrancar”, mas sem adiantar nenhuma data 
concreta. “O projeto do Porto vai ser um pouco diferente 
do de Lisboa. Ainda estamos a acertar os detalhes, mas 
as diferenças começam pela parceria com a Santa casa 
da Misericórdia do Porto. No Porto temos apostado em 
parcerias e não estamos a concentrar tudo na câmara”, 
explica. 

 “O facto de fazer o que quero e preciso 
quando quero, dá-me uma liberdade para 
fazer ainda mais do que já fazia. Contudo, 
os maiores ganhos estão a ser dentro de 
mim, na minha auto estima e confiança. 
Hoje, não dependo da caridade nem do 
amor de ninguém para me auxiliar nas 
tarefas necessárias. Tenho alguém, com 
um contrato de trabalho formal, que ex-
ecuta tarefas definidas por mim suplan-
tando aquilo que o meu corpo não con-
segue fazer e isso coloca-me em igualdade 
ás restantes pessoas no acesso ao emprego, 
nas relações familiares, amorosas e soci-
ais”, diz Diana Santos. 

Marisa Lopes achou “que tinha o perfil certo para ser 
assistente pessoal” e decidiu arriscar a candidatura ao 
anúncio do CVI. “Só em março de 2016, e após uma seg-
unda entrevista é que fui selecionada”, lembra. É técnica 
superior de Reabilitação Psicomotora, mas não sabia 
nada sobre a filosofia de vida independente. Mas consid-
era que para executar estas tarefas “é preciso ter vocação 
e gostar muito daquilo que se faz”. “Não há meio termo”, 
diz. É responsável por acompanhar a pessoa que as-
siste “quase diariamente, numa média de duas horas, 
à faculdade, ao trabalho, às compras”. “Está a ser uma 
experiência bastante enriquecedora a todos os níveis”, 
avalia a assistente pessoal. “Para muitos, esta questão da 
vida independente é utópica e inviável. Mas a verdade é 
que já está a acontecer em Portugal e, cada vez mais, é 
menos uma filosofia e mais uma realidade”, conta.
Neste momento existem cinco participantes que têm 
apoio por parte de cinco assistentes, e curiosamente, 
tanto as assistidas como assistentes são todas mulheres. 
“Prevemos que o número de assistentes cresça com 
a mudança de quatro das cinco participantes para as 
respetivas novas casas, o que fará aumentar também o 
número de horas necessárias”, explica Diogo Martins do 
Centro de Vida Independente, a entidade criada para 
gerir o projeto piloto.
Já foram gastas cerca de 1.000 horas de assistência, 
sendo que a média mensal de horas atribuídas é de 670 
horas para as cinco participantes e no balanço intermé-
dio deste projeto, que entrou em execução em dezembro 
de 2015, verifica-se ainda que “uma das componentes 
do projeto, que tem a ver com a disponibilização de 
habitação a quatro dessas pessoas, está atrasada”. “Penso 
que o projeto ganhará outra dinâmica quando as obras 
de adaptação dessas habitações estejam concluídas. Será 

“O impacto da assistência pessoal não se 
pode medir meramente em custos finan-
ceiros para o país, existe todo um impacto 
não visível de forma direta. O facto de 
com a assistência pessoal as pessoas com 
diversidade funcional poderem sair à rua, 
socializar, ter atividades de lazer, estudar 
e trabalhar, faz com que sejamos mais 
vistos, e com isso haja uma maior con-
sciencialização de que temos necessidades. 
Tudo isto funciona como uma bola de 
neve que vai crescendo”, Diogo Martins do 
Centro de Vida Independente. 

O grande objetivo deste projeto piloto é, segundo refere 
Diogo Martins, provar que é possível a Vida Independ-
ente em Portugal, e “fazer com que esta prova também 
se reflita na realidade nacional”. “A demonstração da 
viabilidade está feita a nível internacional”, acrescenta 
Jorge Falcato. Tanto ao nível do “aumento exponencial 
da qualidade de vida de quem é utilizador de sistemas 
de assistência pessoal”, como também está demonstrado, 
“por diversos estudos, que o retorno do investimento 
público é claramente favorável quando comparado com 
a institucionalização”.
O futuro passará pela implementação de projetos piloto 
à escala nacional, cuja avaliação permitirá tirar con-

a partir desse momento que todas as potencialidades 
do sistema serão uma evidência e que se registará um 
acréscimo significativo na autonomia e qualidade de 
vida destas pessoas”, refere Jorge Falcato que, nas fun-
ções de técnico do Pelouro dos Direitos Sociais da CML, 
foi responsável pela conceção e coordenação do projeto 
piloto e neste momento, enquanto deputado, é sócio e 
apoiante do CVI.
O deputado ressalva que a estrutura do CVI é composta 
por pessoas com deficiência e que essa “característica 
inovadora” poderá ser “um prenúncio de novas políticas 
sociais que materializam efetivamente o velho slogan da 
comunidade das pessoas com deficiência: Nada sobre 
nós sem nós”.
Para Diogo Martins, com este projeto piloto é possível 
verificar que “a assistência pessoal é funcional, as pes-
soas têm realmente alterações positivas nas suas vidas, 
sobretudo em relação à família”. “Apesar de ser, por 
vezes, complicado de explicar estes ganhos, porque não 
os medimos em números ou resultados financeiros, é 
notório que a capacidade das pessoas de decidir as suas 
vidas realmente aumentou em relação à que tinham 
antes”, refere.
Isto porque no fundo, a filosofia de Vida Independente 
gera dois impactos: o social, contribuindo para uma 
sociedade “mais rica pela diversidade humana que 
ganha” e o económico por “serem gerados empregos, 
diretos com a assistência pessoal, mas também porque as 
pessoas com diversidade funcional passam a ter possibi-
lidade de estudar, formarem-se e trabalharem”. 
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“Nós não queremos um médico, não 
queremos um enfermeiro. Queremos al-
guém que seja os nossos braços e as nossas 
pernas” Eduardo Jorge

Foi na internet que Eduardo Jorge, há alguns anos atrás 
tomou conhecimento da existência da filosofia de Vida 
Independente. Mas foi pelo atual deputado Jorge Falcato 
que ficou a conhecer com mais detalhe este novo con-
ceito. Para Eduardo Jorge, que tem tetraplegia, a defesa 
desta causa tornou-se quase uma questão de vida ou de 
morte. “O meu grande dilema não é a institucionalização 
em si, mas o facto de ser obrigado a isso, de não existi-
rem outras alternativas para quem depende do apoio de 
terceiros”, explica. 
O ativista, em outubro de 2013, avançou com uma greve 
de fome junto à Assembleia da República pela criação 
da Lei pela Vida Independente. Voltou à rua em protesto 
em setembro de 2014, ao percorrer 180 quilómetros em 
cadeira de rodas entre Concavada, em Abrantes, e Lis-
boa para alertar a opinião pública por ter sido excluído, 
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juntamente com o Movimento dos (d)Eficientes Indig-
nados, das negociações em relação a esta importante 
mudança na vida das pessoas com deficiência. 
Em junho de 2015 por razões de saúde adiou a greve 
de fome que previa fazer por ausência de respostas do 
Governo e vê-se agora rendido ao sistema que tem vindo 
a combater: foi institucionalizado a 21 de julho de 2015 
porque diz não poder continuar a viver sozinho visto 
que, por razões de saúde, necessita de acompanhamento 
permanente. 
O Eduardo acredita que um dia vai fazer o seu dia-a-dia 
mediante esta filosofia e sair da instituição onde agora 
está a viver? “Quero continuar a acreditar e é por isso 
que vou continuar a lutar. Mas já acreditei mais”, confes-
sa. Diz que a “esperança renasceu”, aquando a mudança 
do Governo e a nomeação de Ana Sofia Antunes, “uma 
ativista e companheira de lutas”, para o cargo de secretá-
ria de Estado da Inclusão das Pessoas com Deficiência. 
Mas, para Eduardo Jorge, “após praticamente um ano 
de governação nada de concreto aconteceu a não ser 
intenções”: como é o caso do artigo 16.º do Orçamento 
Estado 2016 sobre vida independente, que faz referên-
cia à implementação de projetos-piloto no âmbito da 
vida independente e a comunicação na imprensa que 
o Governo iria em breve abrir candidaturas aos fundos 
comunitários para os movimentos de vida independente 
e apostar nas residências autónomas para pessoas com 
deficiência.
Eduardo Jorge vive e trabalha no Centro de Apoio Social 
da Carregueira, na Chamusca. “Sou muito bem trata-
do, o que infelizmente não acontece com a maioria dos 
meus amigos que também se encontram institucionali-
zados”, compara. Saiu de Abrantes onde vivia. Depois de 
um ano de habituação ao novo lar tem vindo a diminuir 
a saudade pela casa onde “abandonou” a horta e as plan-
tas deixadas pela mãe, e a tristeza por ter de se separar 
dos cães Aramito com cinco anos, e Kiko com um. 
Eduardo Jorge é uma das vítimas do sistema que tanto 
combate: a “institucionalização forçada”. Rendeu-se 
porque não podia recusar a oferta de emprego do Centro 
de Apoio Social da Carregueira e porque vivia “sozinho 
e sem apoio, durante 16 horas do dia”, num estado que 
não conseguia “suportar mais”. “Embora pessimista e 
desiludido, não deixei de sonhar com uma vida digna 
e independente. Resta-me continuar a lutar com todas 
as minhas forças o que voltará a acontecer brevemente, 
com nova ação de protesto que estou a preparar”, conclui 
sem adiantar mais nada à Plural&Singular.

Eduardo Jorge: Dividido entre o 
sonho e a realidade
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Plural&Singualr (P&S) - Quando tomou conhecimen-
to da existência da filosofia de Vida Independente? 
Rui Machado (RM) - Tomei conhecimento numa con-
versa ao telefone com Jorge Falcato. Na altura, em con-
texto dos (d)Eficientes Indignados, tinha-lhe dado conta 
da minha preocupação relativa à institucionalização das 
pessoas com deficiência. Tinha alguns amigos nessas 
condições que me relataram as suas experiências que me 
impressionaram. Para além nisso, antecipei essa situação 
para mim, visto que idade dos pais vai sendo avançada. 
Achei então que todos nós mereceríamos melhor sorte 
nas nossas vidas. Teria de haver solução para podermos 
continuar a ter sonhos e lutar pela sua concretização em 
liberdade e bem-estar. E Jorge disse que havia e, no tal 
telefona, contou todo o seu conhecimento e experiência 
vivenciada em visitas ao estrangeiro. Fiquei encantado. É 
a palavra certa. E disse-lhe, recordo: é esse o caminho.
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Rui Machado: Para quem a Vida 
Independente dava um final feliz

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

Rui Machado, que há cerca de dois anos lançou o primeiro livro de poesia “Finalmente Mar” e aventurou-
se depois pela prosa, ao publicar “Uma forma de continuar”, prepara-se para em outubro lançar uma nova 
obra, mas também se perde, ou melhor se acha, a “filosofar” sobre a Vida Independente. É um discreto 
ativista por esta causa, integra o Movimento dos (d)Eficientes Indignados, também o Centro de Vida In-
dependente, é psicólogo e um manifesto romântico. O sentido de humor também é bastante apurado, mas 
não é para aqui chamado. Na primeira pessoa, em entrevista à Plural&Singular, diz o que muitos outros 
dizem, não fosse também um dos que quer assistir e gozar desta mudança de paradigma em Portugal.
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P&S - Em que é que a sua vida melhorava se tivesse ao 
seu alcance este serviço baseado na VI? 
RM - Mudaria muita coisa. É difícil enumerar pela 
dimensão emocional que esta luta adquiriu para todos 
nós. Mas julgo que fundamentalmente me sentiria mais 
leve e menos ansioso. Poderia planear a minha vida sem 
estar dependente dos meus pais que a idade vai fazen-
do notar cansaço e também incompreensão por alguns 
interesses que eu possa ter. Efetivamente, não é suposto 
ninguém aos 33 anos viver com os pais. Estes merecem 
o descanso mais que merecido e eu julgo também ser 
merecedor de maior liberdade para ir à procura do que 
acredito que me fará feliz. Isto nas dimensões pessoal, 
profissional, social e afetiva que todos os humanos de-
vem vivenciar ao longo do seu ciclo de vida.

P&S - Em termos práticos e concretos, consegue 
descrever-me comparativamente com a sua situação 
atual? 
RM - Agora é quase virar a resposta anterior ao con-
trário. Naturalmente que se eu estou dependente de 
terceiros, da sua saúde, humor e disponibilidade acabo 
por perder algumas oportunidades que me surgem. Nes-
ta realidade a minha vida social encontra-se fortemente 
condicionada, assim como a minha procura ativa de 
emprego. Vive-se o permitido, apenas.

P&S - Acredita que um dia vai fazer o seu dia a dia 
mediante esta filosofia? 
RM - Preciso de acreditar.

P&S - Falar de VI é falar de…?
RM - Falamos de direitos humanos básicos. Liberdade 
e dignidade fundamentalmente. É essa a nossa procura. 
Apenas queremos as ferramentas para conseguir alcan-
çar uma vida plena.

P&S - Tem acompanhado o projeto piloto de VI? Que 
balanço intermédio faz da sua aplicação? 
RM - Sim. Com a constituição do CVI acabei por ser 
eleito para a direção onde desempenho a função de 
vogal. O balanço é francamente positivo e isso será ainda 
mais evidente quando forem inauguradas as habitações 
disponibilizadas para o projeto. Atualmente, temos 
pessoas mais autónomas, com maior capacidade para 
trabalho e de formação académica. Não esquecendo que 
a sua vida pessoal e social adquiriu novas e importantes 
dinâmicas. Em suma, temos agora pessoas mais realiza-
das e incluídas na sua comunidade. Aquilo que mais me 
satisfaz e até me comove, é ver pessoas a planear as suas 
vidas, finalmente… Mas são poucas, urge a aplicação 
nacional deste paradigma.

P&S - Está a ser demonstrada a sua viabilidade, acre-
dita que é possível replicar a VI a todo o país? Que 
arestas são necessárias limar? 
RM - Claro que é possível e isso mesmo está ser consta-
tado. Começa a não haver razões para não se replicar a 
VI por todo o país. Começa a ser evidente que o impacto 
económico não é assim tão grande. Ainda mais quando 
comparamos com os ganhos na participação ativa na 
sociedade com produtividade e melhoria do bem-estar 
e consequentemente da saúde. O balanço é amplamente 
positivo e, talvez por isso, existe a promessa governa-
mental para avançar antes do final deste ano. O meu 
grande receio é que não seja garantida a gestão e partici-
pação, em todo o processo, das pessoas com diversidade 
funcional. Há que garantir que os, pela secretária de 
estado designados, Centros de Apoio à Vida Indepen-
dente (CAVIs) sejam geridos e compostos maioritaria-
mente por pessoas com diversidade funcional. É crucial 
delinear muito bem o regulamento para a sua criação 
e gestão. É ai que tudo começará a correr bem ou mal. 
Regulamentar a profissão de assistente pessoal também 
me parece elementar e de extrema importância.

Rui Machado, licenciado em 
Psicologia da Saúde e mestre em 
Psicologia Clínica, atualmente, 
é também cocriador do projeto 
ligado à desmistificação da 
sexualidade na deficiência “Sim, 
nós fodemos”.



Jorge Falcato, no âmbito das suas funções como técnico 
da Câmara Municipal de Lisboa, esteve envolvido na 
organização de alguns eventos em que se divulgou 
a filosofia de Vida Independente, nomeadamente a 
Conferência “Autonomia e Acessibilidade” em 2001, 
com a presença de Adolf Ratzka e, em 2009, o Seminário 
“Vida Independente: Deficiência não é dependência” 
em que participaram a presidente da Federação ECOM 
(Espanha), Maria José Vázquez , e Maria José Moya, a 
responsável do projeto-piloto de assistência pessoal da 
Câmara Municipal de Barcelona.

A Rede Europeia de Vida Independente foi fundada 
em 1989, por um grupo de 80 pessoas com deficiência 
depois de uma conferência de três dias que se realizou 
sobre assistência pessoal, em Estrasburgo, no Parlamento 
Europeu. 
Eduardo Jorge protagonizou o documentário “O que é 
isso de vida independente?”, elaborado pela jornalista 
do jornal Público, Vera Moutinho (também exibido 
na TVI), que resultou do acompanhou do dia-a-dia do 
ativista durante sete meses.

O primeiro Centro para Vida Independente foi criado 
em Berkeley, Califórnia, em 1972, por um grupo 
de estudantes universitários com deficiência que 
quiseram ter o controlo das suas vidas recusando a 
institucionalização.

David Rodrigues     
Presidente da Pró – Inclusão /ANDEE
Conselheiro Nacional de Educação
drodrigues@fmh.utl.pt   
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CAPA

Vivemos bem ansiosos com o futuro.  Esta ansiedade 
deriva de vários fatores: antes de mais por o desconhe-
cemos, depois porque o tememos e ainda, porque não o 
podemos prever.  O futuro encontra-se neste início de 
século tão incerto que ninguém se atreve a fazer previ-
sões sobre a evolução da economia ou sobre a situação 
política internacional.  Até as previsões a um ano são 
altamente incertas.  Os historiadores contemporâneos 
dizem que tudo está tão inseguro que até o passado é 
incerto. Na verdade, o que dele conhecemos e interpre-
tamos depende em muito de quem o escreve, das fontes 
a que recorreu e aos seus valores. Hoje o futuro é um 
complexo de “cenários” que se vão alterando constante-
mente e muitas vezes de forma imprevisível.
Apesar de tão imprevisível e tão misterioso o futuro 
mora mesmo ao nosso lado, ele convive connosco a 
todas as horas e em todos os lugares.  Na verdade, tudo 
o que constitui o nosso presente tinha sido há pouco 
tempo um futuro impossível de descortinar e de prever.  
O nosso presente é um grande complexo de futuros re-
velados; é o resultado da chegada e o anúncio de partida.
O futuro anuncia-se, mas não se cumpre inexoravel-
mente.  Um dos futuros que mais convive connosco 
são as crianças.  O presente das crianças é certamente o 
presente com mais futuro que podemos enxergar.  Todas 
as características do futuro se descortinam na vida das 
crianças: a potencialidade para fazer acontecer, a cria-
tividade das soluções, a imprevisibilidade dos cenários, 
enfim, o caracter inacabado e imperfeito no imparável e 
incompleto caminho da perfeição.  Por isso é tão impor-
tante andar perto das crianças, dobrar os joelhos adultos 
para falar com elas, por isso é tão importante aprender 
com elas. Jesus de Nazaré já tinha alertado para este fac-
to quando disse: “Com toda a certeza vos afirmo que, se 
não vos converterdes e não vos tornardes como crianças, 
de modo algum entrareis no Reino dos céus”.
As crianças são os seres em que as partículas de futuro 
mais se fazem presentes. E é a partir deste potencial e 
desta existência que melhor podemos pensar a impor-
tância da Educação.  

O Futuro
A Educação tornou-se nas sociedades contemporâneas 
uma área social de uma extraordinária complexidade. 
Em Portugal ela abrange mais de 1,2 milhões de crian-
ças e jovens, mais de 140.000 professores, e um dilatado 
número de outros profissionais que fazem a sua vida na 
Educação.  Ora todo este investimento, toda esta máqui-
na, todo este sistema educativo é montado para preparar 
as crianças para o futuro. E aqui se levanta – enfim – a 
questão que gostava de partilhar com os meus leitores.  
Será possível e desejável preparar para futuro usando 
métodos, estratégias, objetivos e recursos do passado?  
A resposta é complexa. Algumas pessoas dirão que sim 
(elas próprias foram assim educadas e sobreviveram…), 
outras pessoas dirão que “tem de ser” porque a função 
da Educação é preparar o presente.  
Eu defenderei que não é desejável por duas razões prin-
cipais: a) antes de mais porque o fosso entre os valores 
da escola e da sociedade se alargou muitíssimo por via 
das tecnologias digitais, pelo desenvolvimento de novos 
modelos de trabalho e por uma nova organização social. 
Este fosso era muito mais pequeno ainda uma década 
atrás. b) em segundo lugar não é possível continuar a 
imaginar uma educação que que esbulhe a criança dos 
seus grandes instrumentos de futuro: cito três deles: a 
criatividade (que vai minguando quanto mais a criança 
avança na escolarização), a atividade (cada vez a criança 
aprende mais lendo e olhando e menos fazendo) e a res-
ponsabilidade (a criança é tratada como incompetente e 
incapaz de tomar conta de si).
Todas as crianças – incluindo obviamente as que têm 
necessidades educativas inabituais – são portadoras 
deste futuro e por isso todas elas precisam de dispor de 
uma educação que caminhe com elas para as tornar mais 
criativas, ativas e responsáveis.  Quanto mais aproxi-
marmos as crianças de um bom sistema educativo mais 
provável será que convivamos com o futuro, não com o 
futuro incerto e assustador, mas com o futuro que seja a 
acumulação de tudo o fizemos e sonhamos para o tornar 
melhor.

OPINIÃO

Mais sobre Adolf Ratzka e a Vida Indepen-
dente na Suécia
Adolf Ratzka é o responsável por importar a filosofia de 
Vida Independente dos Estados Unidos para a Sué-
cia, onde conseguiu implementa-la, em 1993, e criar a 
legislação que estabelece o direito a um orçamento de 
assistência pessoal. A necessidade de assistência pessoal, 
no entanto, teve um crescimento mais rápido do que o 
esperado e, portanto, a lei foi alvo de várias alterações.
Na Suécia o Estado cobre em 100% os custos do servi-
ço, independente dos rendimentos individuais ou do 
agregado familiar. Existe um mercado orientado para 
a procura de assistência pessoal, em que os prestadores 
deste serviço acabam por competir pelos clientes com 
base na qualidade do serviço.
O orçamento de assistência pessoal é atribuído, direta-
mente, ao usuário sob a forma de horas de assistência, 
mediante um cálculo baseado nas necessidades do in-
divíduo. O orçamento pode cobrir até 24 horas por dia, 
sete dias por semana, e pode até mesmo ser usado para 
ter mais do que um assistente pessoal, se necessário. Em 
2013, cerca de 19.500 pessoas receberam um orçamento 
para assistência pessoal, sendo que o valor financiado foi 
de cerca de 28 euros por hora. Em 2014, existiam cerca 
de 230 entidades públicas e mais de 800 privadas que 
disponibilizavam serviços de assistência pessoal, numa 
base de mercado concorrencial. Há cerca de 80 mil pes-
soas a trabalhar como assistentes pessoais. 
Uma legislação semelhante à da Suécia já foi adotada ou 
está em discussão em países como a Bélgica, a Finlândia, 
a Alemanha, a Noruega e o Reino Unido. Portugal tam-
bém não quer perder o comboio e também já beneficiou 
da experiência de Adolf Ratzka que tem vindo a dar a 
conhecer este conceito por toda a Europa e pelo resto do 
mundo para que o maior número de pessoas saiba o que 
é a Vida Independente e possa equacionar viver segundo 
esta filosofia. 
Foi depois de contrair poliomielite aos 17 anos de idade, 
que Adolf Ratzka ficou a depender de terceiros para pra-
ticamente tudo. Graças aos assistentes pessoais consegue 
trabalhar e consegue que a família não tenha que se 
converter em cuidadores informais forçados. “Vida In-
dependente significa ter a mesma variedade de opções e 
o mesmo grau de autodeterminação que as pessoas sem 
deficiência tomam por garantido”, refere Adolf Ratzka. 
O ativista disse, em entrevista à Rede Europeia de Vida 
Independente, que os serviços necessários à aplicação 
da Vida Independente proporcionam mais qualidade 
de vida a quem deles desfruta, promovem o cresci-
mento individual e também, já se demonstrou, ficam 
mais baratos. E como tal, devem ser considerados, 
principalmente em tempo de crise, “belos e poderosos 
argumentos”. “Como político eu tentaria fazer o melhor 
uso do dinheiro público. E o que é que isso significa? 
Significa prestar serviços de qualidade a um bom preço, 
ou utilizar os recursos existentes da maneira mais hábil”, 
completa Adolf Ratzka.
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Viver, depois deles

OPINIÃO

Por vezes acho que sermos humanos está longe de ser a 
nossa maior qualidade. O egoísmo é crescente e fenóme-
nos de empatia e solidariedade espontânea parecem ser 
cada vez mais uma raridade. Não sei bem o que pensam 
as pessoas, mas felizes não me parecem. Quando tenho 
oportunidade gosto de observar as cidades. E o que 
vejo, envolvido naturalmente na subjetividade da minha 
interpretação, é gente perdida que parece viver em modo 
de “piloto automático” ou à procura de algo que nem 
sabe bem o que é ou onde pode encontrar. E no meio de 
tudo isto, por entre correrias sem destino importante ou 
desorientação absoluta, vale tudo ou quase para ameni-
zar a dor. A necessidade de o fazer é tão grande que nem 
sequer colocam a hipótese se o fazem da melhor forma 
ou se prejudicam alguém na sua sôfrega necessidade de 
encontrar alguma paz e tranquilidade.
Poderia dar alguns exemplos destes mecanismos, muitas 
vezes inconscientes, que quase todos usam e que mui-
tas vezes o meio onde estamos inseridos nos oferece. 
Todavia, hoje gostaria de refletir convosco sobre um em 
particular: a necessidade e conforto que parece existir 
quando conhecemos alguém com uma vida pior do que 
a nossa.
Esta evidência é amplamente constatável, por exemplo, 
no cinema onde as histórias de pessoas com diversidade 
funcional fazem sucesso há vários anos. Parecem ser 
uma receita para o sucesso garantido. O sucesso não é 
apenas relativo à bilheteira, mas também no reconhe-
cimento artístico dos atores na interpretação destas 
personagens. Muitos ainda terão presentes a notoriedade 
alcançada por Daniel Day-Lewis ou Sean Penn em “O 
meu pé esquerdo” e “I Am Sam - A Força do Amor”, 
respetivamente.

Rui Machado
r.lucas.machado@gmail.com

Todos saem da sala do cinema fortemente inspirados 
porque “há vidas bem piores que a minhas e eu, apesar 
de tudo, não me posso queixar, sou um felizardo”, isto 
em histórias dramáticas. Mas também em argumentos 
de superação encontram motivação para a sua vida, pois 
“se ele conseguiu, eu também vou conseguir”. De facto, 
ir assim ao cinema entra na categoria de dinheiro bem 
gasto!
O mais recente exemplo foi o “Viver depois de ti” onde 
mais uma vez se objetifica a deficiência fazendo mergu-
lhar o espectador num mar profundo de preconceitos e 
estereótipos. Em busca de um bem-estar quase momen-
tâneo de quem vê, ignora-se e sacrifica-se um grande 
número de pessoas. Uma história pobre onde a cada 
cena se tenta emocionar a sala e onde se constroem per-
sonagens irreais para alcançarem empatia fácil e imedia-
ta com o público e para no fim inspirar e muito! Caras 
lindas porque é cinema e há que reproduzir padrões. E 
claro que o “deficiente” mostrou, sem perceber, à mulher 
o que é importante na vida pois são “seres especiais”. A 
grande chatice é que a vida numa cadeira de rodas é hor-
rível e insuportável. Não chega ser bonito, não chega ser 
rico, não chega termos uma mulher linda que nos ama. 
Resta mesmo morrer. Isto a mim inspira-me muito pou-
co e motiva-me ainda menos… Alguém tem o número 
da clínica suíça?
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 “A Blindesign é a promotora e autora do projeto ‘Revol-
ta das Embalagens’, a Fundação AFID Diferença [Asso-
ciação Nacional de Famílias para a Integração de Pessoa 
Deficiente – AFID] é a instituição que acolheu o projeto 
e gere a oficina e o principal patrocinador dessa iniciati-
va foi a Tetra Pak”, explica Rita Melo da Blindesign, uma 
empresa social que aposta no desenvolvimento de novos 
produtos e serviços que criem impacto social e que, ao 
mesmo tempo, sejam sustentáveis em termos financei-
ros. 
“O que é inovador neste projeto é que conseguimos 
incorporar três eixos: a sustentabilidade ambiental, a 
sustentabilidade social e a sustentabilidade financeira”, 
resume. 
O “Revolta das Embalagens” já existe desde 2008 “mas 
com o passar dos anos” a lógica do projeto mudou: A 
Tetra Pak passou de cliente a financiadora do projeto e 
a Fundação AFID continuou a tratar as embalagens que 
eram costuradas no estabelecimento prisional de Tires, 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Um negócio social inovador

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

A Blindesign, a Fundação AFID e a Tetra Pak são as entidades que estão por trás do projeto “Revolta 
das Embalagens” que assenta em oficinas socio-ocupacionais a criação de produtos de design eco-social 
através da reutilização de embalagens. Neste projeto, jovens com deficiência são responsáveis por confecio-
nar sacos de compras a partir de embalagens de cartão para bebidas. A intenção é criar um negócio social.

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

mas agora dispõe de uma oficina sociocupacional. “A 
Fundação AFID conta com a comunidade local, os pais 
e familiares dos clientes que voluntariamente oferecem 
à instituição as embalagens, semanalmente, que são 
tratadas. E o tratar aqui implica abrir a embalagem, tirar 
o excesso de leite, lavar a embalagem, secar a embalagem 
e mais tarde também amachucar, um processo que é 
fundamental para a costura da alcofa e também para eles 
em termos terapêuticos”, explica a designer industrial.
O passo seguinte, nesta viagem de reutilização, é a cos-
tura das embalagens, resultando numa alcofa cuja venda 
também é da responsabilidade da Fundação AFID que 
tem uma loja online. “As vendas estão a correr bem para 
as nossas expetativas e tendo em conta a capacidade de 
produção da oficina”.
O projeto, depois de um período experimental de cinco 
meses, arrancou a todo o gás e decidiu marcar presen-
ça na Feira Internacional do Artesanato (FIA Lisboa) 
que se realizou no início de julho. Durante o evento a 

jornalista Fernanda Freitas deu a cara num vídeo pro-
mocional sobre o projeto. “Vamos reunir para analisar 
o feedback que recolhemos e ver de que forma é que 
podemos melhorar, mas deve ser progressiva porque 
a oficina tem uma capacidade de produção limitada”, 
sublinha Rita Melo.
A alcofa a partir de agora poderá sofrer adaptações por-
que a ideia é “que o produto seja atrativo e seja o produ-
to certo para o público”. Rita Melo diz que para o efeito 
se pretende “abrir” a produção a outras instituições com 
a intenção de cada oficina se especializar num produto, 
porque afinal de contas, este projeto, desenvolvido no 
âmbito da responsabilidade social da Tetra Pak, “tem 
pernas para andar”. 

“Quando as pessoas olham para a alcofa, 
veem um objeto curioso porque é feito da 
reutilização das embalagens de leite, mas o 
que é mesmo valioso é o que está dentro da 
alcofa: as histórias invisíveis…” Rita Melo
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Mais sobre a Blindesign
Esta empresa social “é uma consultora que faz o de-
senvolvimento de projetos, negócios e produtos com 
impacto social”, funcionando como um “catalisador da 
inovação social” assente em “novas estratégias para gerir 
projetos sociais”. Para o efeito são envolvidos designers e 
equipas multidisciplinares de várias indústrias e origens. 
A Blindesign desenvolve projetos e negócios sociais 
assentes em metodologias de design, funcionando como 
uma espécie de gatilho para o desenvolvimento de par-
cerias entre instituições e empresas.

“Temos como missão desenvolver, apoiar e dissemi-
nar inovações em design social que promovam efeitos 
positivos para o mundo, onde as pessoas e o ambiente 
também são uma prioridade”, pode ler-se no site da 
empresa. “Apostamos em projectos integrados onde os 
agentes principais são empresas que querem investir 
em responsabilidade social, organizações não lucrativas 
comprometidas com a missão social, empreendedores 
criativos e sociedade civil”.

A Oficina da Revolta das 
Embalagens situa-se em 
Alfragide, na Amadora, onde um 
técnico e seis jovens se dedicam à 
confeção das alcofas.

Esta é uma iniciativa em prol 
da inclusão de pessoas com 
deficiência na vida ativa, bem 
como da sustentabilidade 
ambiental, uma vez que promove 
a reutilização de embalagens de 
cartão de bebidas.

O preço normal de venda ao 
público destas alcofas é de 18 
euros e podem ser adquiridas 
junto da Fundação AFID 
Diferença ou através do site 

Para a produção de uma alcofa 
são necessárias 17 embalagens de 
leite de um litro.



desporto

Jogos Paralímpicos Rio2016 
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Em jeito de prolongamento da magia do Pirilampo, 
realizou-se no passado dia 8 de junho a 4.ª edição do 
Pirilampo Náutico, em que mais de 100 participantes, 
clientes de cerca de 10 organizações, tiveram a oportuni-
dade de praticar vela e canoagem, em Lisboa. 

Fotos: FENACERCI

O pirilampo também anda a 
espalhar magia náutica

DESPORTO DESPORTO

A presença dos atletas olímpicos de vela, Joana Pratas e 
Nuno Barreto, e dos atletas da paracanoagem, Norberto 
Mourão e Paulo Santos, ajudou a tornar este dia ainda 
mais emocionante.

Esta iniciativa pretende demonstrar que o mar “também 
é um veículo de solidariedade e de inclusão” e que estas 
experiências aquáticas têm um “elevado potencial lúdico, 
desportivo e terapêutico”.
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FOTOS: ANDDI

Jogos da Trissomia

DESPORTO

Nos I Jogos da Trissomia, 
também conhecidos com 
o “Trisome Games”, que se 
realizaram de 15 a 22 de julho, 
em Florença, Itália, Portugal 
arrecadou 33 medalhas, seis das 
quais de ouro.

Competiram 750 atletas de 36 
países e a ‘missão’ portuguesa era 
composta 27 competidores.

No atletismo Portugal conseguiu 
22 medalhas, tendo sido esta 
a modalidade em que o país 
foi vice-campeão do mundo 
colectivo. Somam-se cinco no 
ténis de mesa, quatro na natação 
e duas no judo. 

A ação, inserida na Campanha 
Pirilampo Mágico 2016, foi 
promovida pela FENACERCI 
e contou com a colaboração e 
o apoio do Centro Náutico da 
Marina Parque das Nações, da 
Comissão de Atletas Olímpicos, 
da Federação Portuguesa de 
Canoagem, da Associação 
Portuguesa da Classe Access, 
da Fundação/Sporting Clube 
de Portugal, da CERCINA - 
Centro de Atividades Aquáticas 
Adaptadas do Oeste, do Clube 
Atlético do Montijo e do 
Oceanário de Lisboa.
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O ministro da Educação, Tiago Brandão Rodrigues, esteve com a comitiva lusa e 
após os jogos, a 22 de julho, enviou aos atletas uma mensagem de felicitações, na 
qual admite que nunca ter duvidado do sucesso da prestação de Portugal nesta 
competição.
“Estimados atletas, é com muito entusiasmo que recebo a notícia da excelente 
prestação da seleção portuguesa nos I Trisome Games. Foi uma honra ter 
conhecido e cumprimentado todos os atletas, equipa técnica e dirigentes. Não 
duvidei, por um segundo, que tamanha dedicação e entusiasmo se traduziriam em 
resultados fantásticos que só nos podem deixar repletos de orgulho. Parabéns e um 
grande abraço a todos”, lê-se na mensagem do governante.

33 
Medalhas

6
Ouros

15
Pratas

12
Bronzes

27
Atletas

36 
Países
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Campeonato da Europa 
de Atletismo IPC

DESPORTO

Portugal participou no Campeonato da Europa de 
Atletismo IPC, prova de qualificação para os Jogos 
Paralímpicos que decorreu de 11 a 16 de junho em Gros-
seto, Itália.

A seleção portuguesa, que esteve representada por 26 
atletas, conseguiu uma medalha de ouro, quatro de prata 
e sete de bronze, totalizando 12 medalhas.

A medalha de ouro foi conquistada por Carolina Duarte 
nos 100 metros, classe T13.

FOTOS: José Silva/FPAtletismo
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O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa, 
deu os parabéns à equipa lusa: “Fiquei muito feliz e 
muito orgulhoso ao tomar conhecimento dos resultados 
da delegação Portuguesa no Campeonato Europeu de 
Atletismo IPC”, refere uma nota publicada no site da 
Presidência da República. 
Marcelo Rebelo de Sousa referiu-se mesmo individual-
mente aos atletas medalhados: “As medalhas conquista-
das pela Carolina, pelo Nuno, pelo Mário, pelo Firmino, 
pelo Gabriel e pela Odete são motivo de enorme orgulho 
para o Presidente da República e para todos os Portu-
gueses”, afirmou.
Para o chefe máximo português estes atletas “são um 
exemplo a seguir e enchem de esperança muitos compa-
triotas”.
“Felicito também os treinadores, dirigentes e familiares 
sem os quais nada disto teria sido possível. A dedicação 
de todos tem um grande valor. Em nome de todos os 
portugueses, muitos parabéns”, concluiu a nota.

12 
Medalhas

1
Ouro

4 
Pratas

7
Bronzes

26
Atletas
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5 perguntas a Carolina Duarte, 
medalha de ouro nos 100m

DESPORTO

Plural&Singular (P&S) – O que representou a con-
quista da medalha de ouro?
Carolina Duarte (CD) – Depois de ganhar uma medal-
ha de prata e uma de  bronze, sabia que a responsabili-
dade agora era a de ‘só falta o ouro’ e a minha vontade 
era essa. Queria mesmo levar aquela medalha para 
Portugal mas nem sequer pensava que estivesse ao meu 
alcance portanto não pensei muito nisso. Quando subi 
ao pódio, apercebi-me da imensidão do que tinha ac-
ontecido. Foi um momento especial para toda a equipa. 
Faltava um ouro nestes campeonatos e, felizmente con-
segui obtê-lo. No momento do pódio estava a celebrar 
não só uma vitória pessoal, mas também uma vitória 
para toda a equipa ali presente. Aquela medalha foi para 
a equipa e aquele momento, o hastear da bandeira e o 
hino nacional, foi para todos os portugueses.

P&S – É o reconhecimento de muito esforço… Da 
dedicação ao atletismo… 
CD – Esta medalha provou-me que de facto adoro cor-
rer e adoro competir. Deixei a competição há três anos 
e voltei o ano passado a treinar mas sem perspectivas de 
competir. Foi o meu treinador que me deu forca e que 
acreditou em mim. Voltei aos treinos, empenhada e en-
tusiasmada, mas sem nunca acreditar verdadeiramente 
no que podia fazer. Todos os momentos neste Campe-
onato Europeu e, em especial esta medalha de ouro, 
vieram provar-me que afinal eu consigo, fizeram com 
que os meus olhos brilhassem mais que nunca. E foi uma 
recompense de tanta dedicação, o esforço de trabalhar 
nove horas na rua em pé com os turistas em Londres e, 
depois disso, ainda ir treinar, todos os dias, na esperança 
de que algo bom estivesse prestes a acontecer.
 
P&S – Pode descrever o momento em que percebeu 
que tinha conquistado a medalha?
CD – Quando fui para os blocos não fazia ideia de 
quem eram as minhas adversárias. Fiz questão de não 
ir pesquisar as suas melhores marcas pessoais porque, 
normalmente quando faco isso, fico nervosa. Estava a 
fazer boas partidas no aquecimento e sabia que só assim 
conseguiria posicionar-me bem na corrida. Sou muito 
má a partir. De repente é o tiro de partida e eu saio á 
frente, quando isto acontece já ninguém me apanha. 
E assim foi. Antes de chegar a meta só pensava ‘calma 
calma, concentra e não estragues a corrida’ e, assim que 
cruzo a meta pensei ‘oh meu  Deus, e agora? Como é que 

se festeja nestas situações?’. E de repente senti um alívio 
enorme, os meus amigos e colegas de equipa, e toda a 
equipa técnica que estava nas bancadas estavam todos 
a gritar, tudo ao rubro! Foi uma sensação indescritível, 
uma felicidade enorme.
 
P&S – O que significa representar Portugal nestas 
competições?
CD – Adoro representar Portugal, sinto um orgulho 
enorme e uma vontade gigante de dar tudo o que tenho. 
O meu objective, além das boas prestações, é o de deixar 
toda a gente que me apoia orgulhosa.
 
P&S – O que representa o atletismo na sua vida?
CD – Adoro correr e adoro competir. Gosto de me su-
perar… Essa é a minha motivação diária para ir treinar. 
O ‘ser melhor e a melhor’. No atletismo tenho sido to-
talmente reconhecida e recompensada por aquilo que já 
alcancei. Mas na minha ‘Pirâmide das Necessidades’ não 
está só o atletismo, também esta a carreira profissional. 
Fiz a licenciatura e o mestrado em Gestão. Sou em-
preendedora, criativa e adoro turismo. É nestas áreas que 
quero trabalhar e obviamente, vir a ser uma excelente 
profissional.

Esta foi a nona presença consecutiva de uma delegação 
portuguesa. As modalidades que contaram com mais 
atletas lusos foram o boccia e o atletismo com 10 e 17, 
seguindo-se a natação com cinco. O ciclismo portu-
guês esteve representado por dois atletas, enquanto as 
restantes modalidades – equitação, judo e tiro – tiveram 
um atleta cada.

Expectativas superadas…
Em relação aos Jogos Londres2012, Portugal ‘ganhou’ 
sete atletas, aumentando de 30 para 37, e subiu de cinco 
para sete modalidades. E em relação a medalhas con-
quistou quatro, mais uma do que na edição anterior dos 
Jogos. 
Foi no estádio Engenhão que Portugal conquistou a 
primeira medalha graças à prestação de Luís Gonçalves 
que assim voltou a sentir a emoção do pódio oito anos 
depois de ter conseguido a prata também nos 400 me-
tros T12 (deficiência visual) em Pequim2008. No Rio de 
Janeiro Luís Gonçalves alcançou o bronze.
Seguiu-se o boccia com mais duas medalhas de bron-
ze… No torneio individual de BC3, José Macedo repetiu 
o bronze de Londres2012, enquanto na prova por 
equipas BC1/BC2, António Marques, Abílio Valente, 
Cristina Gonçalves e Fernando Ferreira ganharam à 
Argentina no jogo para atribuição do terceiro lugar.
Por fim, e exatamente no último dia de competição, o 
vimaranense Manuel Mendes conquistou o bronze na 
maratona. O atleta conseguiu o terceiro posto na classe 
T46 para atletas com deficiência motora.
Os vários medalhados foram alvo de mensagens de 
felicitações publicadas pelo presidente da República, 
Marcelo Rebelo de Sousa, na página da Presidência da 
República.
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Os Jogos Paralímpicos decorreram de 7 a 18 de setembro… Portugal superou Londres2012 e sai de 
Rio2016 com quatro medalhas de bronze conseguidas no boccia e no atletismo. Somam-se 25 diplomas e 
merece nota para o facto de nesta competição a delegação lusa se ter estreado em modalidades como o tiro 
e o judo.– tiveram um atleta cada.

Jogos Paralímpicos Rio2016



Ao longo dos dias que antecederam o início de 
Rio2016 destacaram-se notícias como o facto 
destes Jogos contarem com uma equipa de 
atletas refugiados, uma delegação Independente 
de Atletas Paralímpicos que competiria sob 
bandeira neutra, mostrando “ao mundo o que se 
pode conseguir com coragem e determinação”, 
conforme explicou o Comité Paralímpico 
Internacional.

O período pré-Jogos ficou marcado pela exclusão 
da Rússia na sequência do relatório McLaren, 
divulgado a 18 de julho, que fala de um esquema 
de dopagem neste país. Com o afastamento da 
equipa russa, as vagas atribuídas a cada país 
participante sofreram alterações, como aconteceu 
com Portugal que passou de 29 para 37 atletas.

Os Jogos Paralímpicos disputam-se desde 1948 e têm 
visto a sua dimensão e importância crescer nos últimos 
20 anos.

O porta-estandarte de Portugal na cerimónia de 
abertura foi o atleta de boccia José Macedo que até ai 
detinha cinco medalhas paralímpicas mas nestes Jogos 
conquistou outra no torneio individual de BC3.

A China, com 239 medalhas fechou Rio2016 no topo 
do medalheiro, seguida da Grã-Bretanha com 147, e da 
Ucrânia com 117.

A 20 dias de Rio2016, a organização indicou que 
necessitava de 200 milhões de reais, o que corresponde a 
54,6 milhões de euros, a mais face ao que dispunha.
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A Assembleia da República aprovou por unanimidade, 
a 23 de setemvbro, um voto de louvor às missões por-
tuguesas presentes nos Jogos Olímpicos e Paralímpicos 
Rio2016.
“Os atletas portugueses souberam ser uma vez mais fiéis 
aos valores da excelência, da amizade e do respeito, e 
também da coragem, da determinação, da inspiração 
e da igualdade, os valores que regem os movimentos 
olímpico e paralímpico. Para além do empenho e brio 
que todos os atletas colocaram nas suas prestações, 
merecem destaque as cinco medalhas de bronze e os 
trinta e cinco diplomas obtidos pelas missões nacionais” 
refere o documento que descreve este voto de louvor.

DESPORTO

Outros destaques…
Miguel Monteiro, de 15 anos ficou em quinto no lança-
mento do peso para atletas com nanismo e a estreante 
Carolina Duarte foi sexta na prova dos 100 metros T13 
(deficiência visual), distância na qual é campeã europeia, 
e oitava nos 400.
Lenine Cunha, que tinha conquistado o bronze há qua-
tro anos em Londres2012, foi sexto no salto em compri-
mento, tal como Inês Fernandes no lançamento do peso, 
prova na qual foi quarta há quatro anos.
Na natação, Joana Calado foi a melhor do grupo portu-
guês com um quinto lugar nos 100 metros bruços SM8. 
David Grachat, que em maio tinha conquistado duas 
medalhas de bronze no campeonato da Europa que se 
realizou na Madeira, foi oitavo nos 400 metros livres S9.
Ciclismo: Luís Costa chegou aos Jogos como líder da 
classificação mundial de H5, categoria destinada a atletas 
que competem em handbikes. Foi oitavo em estrada e 
contrarrelógio. Já Telmo Pinão, que não tem parte de 
uma perna e competiu na categoria C2, foi 12.º na prova 
de contrarrelógio e 22.º em estrada.
O judo português estreou-se em Paralímpicos com Mi-
guel Vieira a ser nono no torneio da -66 kg, para atletas 
com deficiência visual.
Outra estreia, o tiro… O atirador Adelino Rocha (defi-
ciência motora) obteve como melhor classificação um 
27.º lugar na prova de pistola a 10 metros, tendo sido 
29.º a 50 metros e 30.º a 25 metros.
Por fim, nota para as provas equestres, onde Ana Mota 
Veiga (paralisia cerebral) e o cavalo Convicto termina-
ram na 22.ª posição.
Portugal soma agora 92 medalhas conquistadas num 
total de nove participações em Jogos Paralímpicos.

Balanços…
À chegada ao aeroporto de Lisboa, a 20 de setembro, o 
presidente do Comité Paralímpico de Portugal (CPP), 
Humberto Santos, referiu que a participação portuguesa 
nos Jogos Paralímpicos Rio2016 superou as melhores 
expetativas.
“Foi uma missão muito para além das melhores expeta-
tivas. (...) Conquistámos quatro medalhas – em Londres 
tivemos três – e o número de diplomas que consegui-
mos, ou seja, o número de resultado de excelência que 
estes atletas atingiram, foi muito significativo”, disse o 
presidente do CPP.
O dirigente aproveitou para falar da necessidade de 
“criar um quadro referencial de apoio diferente do atual”, 
reclamando para os atletas paralímpicos de elite melho-
res condições.
Também o chefe de missão em Rio2016, Rui Oliveira, 
referiu que o desempenho dos competidores portugue-
ses “foi manifestamente superior ao que seria expetável”, 
mas lembrou: “Não aconteceu por acaso. Durante quatro 
anos trabalhou-se arduamente”, disse.

©2016 Carlos Alberto Matos / IMAPRESS / CPP
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Ana Filipe, 16 anos, 
salto em compri-
mento

Carina Paim, 17 
anos, 400 metros

Carolina Duarte, 
26 anos, 100 e 400 
metros

Cristiano Pereira, 
20 anos, 1.500 
metros

Érica Gomes, 22 
anos, salto em 
comprimento

Graça Fernandes, 
47 anos, 100, 400 
metros e salto em 
comprimento

Hélder Mestre, 49 
anos, 100 e 400 
metros

Inês Fernandes, 28 
anos, lançamento 
do peso

Jorge Pina, 40 anos, 
maratona

Lenine Cunha, 
33 anos, salto em 
comprimento

Manuel Mendes, 45 
anos, maratona

Mário Trindade, 
41 anos, 100 e 400 
metros

Miguel Monteiro, 
15 anos, lançamen-
to do peso

Nuno Alves, 41 
anos, 1.500 e 5.000 
metros

Odete Fiúza, 43 
anos, 1.500 metros

Abílio Valente, 35 
anos, BC2

António Marques, 
52 anos, BC1

Armando Costa, 41 
anos, BC3

Carla Oliveira, 27 
anos, BC4

Cristina Gonçalves, 
38 anos, BC2

Fernando Ferreira, 
44 anos, BC2

José Macedo, 44 
anos, BC3

Mário Peixoto, 41 
anos, BC3

Pedro da Clara, 33 
anos, BC4

Gabriel Macchi, 40 
anos, maratona

Luís Gonçalves, 
28 anos, 200 e 400 
metros

Boccia

Domingos Vieira, 
33 anos, BC4

Atletismo

DESPORTO

Luís Costa, 43 anos, 
contrarrelógio/
estrada

Telmo Pinão, 38 
anos, contrarreló-
gio/estrada

Ana Mota Veiga, 42 
anos, paradressage

Miguel Vieira, 31 
anos, judo

Adelino Rocha, 40 
anos, em P4 (pis-
tola a 50 metros)

Ciclismo

EquitaçãoBoccia Tiro

David Carreira, 
26 anos, S8, 100 
metros mariposa

David Grachat, 
29 anos, 100 e 400 
metros livres

Joana Calado, 24 
anos, 100 metros 
bruços

Nelson Lopes, 38 
anos, 50 metros 
costas e 200 metros 
livres

Simone Fragoso, 
36 anos, 200 me 
estilos, 50 costas,  
livres e mariposa

Natação

A Plural&Singular associou-se ao movimento 
#SemPena2016 criado pelo Comité Paralímpico de 
Portugal.
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Lenine Cunha e Luís Gonçalves, António Marques, José 
Macedo e Fernando Ferreira, bem como Bruno Valentim 
são “heróis” em modalidades como atletismo, boccia e 
tiro… Já conquistaram medalhas e alcançaram, repeti-
ram, bateram recordes pessoais, nacionais, internacion-
ais, europeus e mundiais…
São aletas paralímpicos num país que teve como pionei-
ros no desporto paralímpico outras grandes referências 
como Paulo Coelho, Paulo Lopes ou Susana Barroso, 
bem como Leila Marques e Carlos Ferreira.
O que têm de comum todos estes antigos e atuais atletas 
para além da dedicação ao desporto e ao país? O livro 
“Trazer o Ouro ao Peito” explica-lhe. São 184 páginas 
com onze histórias de vida… 
“O seu dia-a-dia, os seus treinos, a forma como trabal-
ham na alta competição, como conciliam e conciliaram 
trabalho e treinos. Porque aqui também era importante 
mostrar que a vida deles é igual à de qualquer outro”, 
conta à Plural&Singular a autora, Inês Henriques.
O “Trazer o Ouro ao Peito” retrata, através de um título 
simples, “uma área do desporto que em Portugal não 
tem semelhante em termos de conquistas”: “Só em Jogos 
Paralímpicos são 88 medalhas”, acrescenta a escritora e 
antiga jornalista.
Inês Henriques aponta como objetivo principal do 
livro a necessidade de compilar um documento sobre 
o desporto adaptado português que, sublinha, é “um 
Mundo”, sendo que nesta obra “está só uma parte”.
“Este livro não é um favor que faço a estas onze pessoas. 

DESPORTO

surgir, Inês Henriques está convicta que sim “principal-
mente porque não têm pena de si mesmos”.
“Há uma condição, é um facto, uma caraterística, mas 
que não os define. São lutadores, porque têm objetivos 
que querem cumprir. Espero que não sejam só uma 
inspiração para outros atletas (até do desporto regular) 
como para qualquer pessoa no seu quotidiano”, refere.
E em ano de Jogos Paralímpicos o “Trazer o Ouro ao 
Peito” também fala do futuro e das perspectivas lusas 
para Rio2016 que decorreu de 7 a 18 de setembro. Como 
recorda Inês Henriques “em nenhuma edição até hoje 
Portugal veio de ‘mãos a abanar’, há sempre medalhas”, 
mas as perspectivas para estes Jogos eram “comedidas 
porque o desporto adaptado em Portugal estagnou”. 
Os atletas contaram à autora como “lá fora há muitos 
países a apostar nesta área e por cá nem por isso”: “Ou 
seja, continua  a fazer-se o que se fazia há 20 anos e já 
não chega só o esforço, a dedicação e o talento de quem 
compete. São precisos outros meios, outras variantes nos 
treinos”.

“Trazer o Ouro ao Peito”
184 páginas em que o desporto paralímpico português é 

protagonista

Nome: Trazer o Ouro ao 
Peito
Editora: Objectiva
Locais de venda: Ber-
trand, Fnac, CTT, Online
Preço: 14,90 euros  

É um reconhecimento por tudo o que fizeram e que não 
tem o devido destaque. Há uma jornalista em Portugal, 
a Alexandra Oliveira da Agência Lusa, que acaba por ser 
a pessoa que melhor conhece esta realidade porque a 
acompanha de forma incansável. Mas era preciso mais. E 
era importante para mim que as pessoas interiorizassem 
que a incapacidade da deficiência está muito em que está 
de fora e observa”, descreve.
Ao longo do livro Inês Henriques relata como os atletas 
paralímpicos lusos “conseguiram quebrar barreiras e 
fazer o que muitos consideravam impensável”. Mostrou 
que “não é pela falta de algo que eles são diferentes”. Afi-
nal “eles são diferentes porque ganham, porque lutam”.
“É uma diferença positiva. Claro que não é sempre fácil, 
nem eles escondem isso, mas queixarem-se não é pri-
mordial. Espero que de alguma forma [o livro] contribua 
para mudanças. Acho que enquanto jornalista esse sem-
pre foi o meu grande objetivo, levar os outros a pensar, a 
agir, se necessário, a mudar”, aponta a autora que decidiu 
escrever este livro ao perceber que este é “um mundo 
por explorar”.
Deitou mão à obra depois de deixar o jornalismo em 
2014, mas antes já contactava com o desporto adaptado 
sobretudo nos cinco anos em que trabalhou no SAPO 
Desporto, depois de um estágio e colaboração na Lusa. 
Fez um curso sobre não-ficção e dedicou-se ao livro 
durante um ano…
Questionada sobre se acredita que estes atletas são uma 
fonte de inspiração para outros novos que venham a 

Nome: Inês Henriques
Idade: 34
Profissão: Gestora de conta
Cidade: Lisboa
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Viajou para o Rio de Janeiro para integrar pela primeira vez uma missão em Jogos Paralímpicos. Levava 
a esperança de ficar bem classificado para que a experiência olímpica pudesse repetir-se mas nem sonha-
va com medalhas… Trouxe o bronze. Manuel Mendes, o “atleta sensação” de Rio2016 que fez Portugal 
sorrir e Guimarães vibrar… Por Paula Fernandes Teixeira

“Não posso dizer que era um sonho [participar nos 
Jogos Paralímpicos]. Agora é. Mas há três/quatro anos 
não me imaginava nesta situação. Depois que surgiu a 
possibilidade, já só pensava em conseguir a marca”, disse 
à Plural&Singular Manuel Mendes antes da viagem para 
o Brasil. 
Já o treinador Ricardo Ribas – na mesma ocasião a 30 
de agosto, véspera da partida da comitiva paralímpica 
para os Jogos Rio2016 – descrevia “com realismo”, como 
vincou, as expectativas e metas desta participação.
“Temos um grande objetivo é que o Manuel saia do Rio 
de Janeiro dentro do projeto olímpico e para isso tem de 
ficar no primeiro terço da classificação. Estamos a falar 
entre 7.º e 8.º lugares. É muito difícil porque atualmente 
o Manel está em 5.º do ranking mundial. Mas pode lá 
chegar. Pode ter um dia bom e os adversários um dia 
menos bom”, disse o treinador.
Mas na realidade o que aconteceu foi a conquita de 
uma medalha de bronze. Na maratona Manuel Mendes 
terminou a prova com o tempo de 2:49.57 minutos, atrás 
do chinês Li Chanoyyan (2:33.35) e do espanhol Abder-
rahmam Khamouch (2:37.01).
O atleta natural de Guimarães e que representa o em-
blema vitoriano, subiu ao pódio exatamente no último 
dia de provas para dar ao país a alegria de conseguir 
superar no Rio2016 o número de medalhas conquistadas 
em Londres2012.
No futebol usa-se a expressão “clube sensação” quando 
alguma equipa surpreende, superando os objetivos 
traçados… Manuel Mendes é o “atleta sensação” dos 
Jogos Paralímpicos Rio2016, saindo, como referiu após a 
prova “completamente satisfeito”.
“Foram os meus primeiros Jogos espero que não sejam 
os últimos. Corri a minha prova sem pressa de chegar 
aos da frente, subindo degrau a degrau. Na última volta, 
quando senti que estava a um minuto da medalha de 
bronze, foi cerrar os dentes e ir atrás do peruano. Foi até 
esfolar”, contou.

Manuel Mendes
O atleta “sensação”  
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Na maratona dos Jogos Paralímpicos Rio2016 Manuel 
Mendes terminou a prova com o tempo de 2:49.57 
minutos, atrás do chinês Li Chanoyyan (2:33.35) e do 
espanhol Abderrahmam Khamouch (2:37.01), medalhas 
de ouro e prata, respetivamente.

O presidente da República, Marce-
lo Rebelo de Sousa, felicitou o atle-
ta vimaranense… “Portugal fechou 
com chave de ouro a participação 
nos Jogos Paralímpicos com uma 
medalha de bronze na maratona 
da classe T46. Marcelo Rebelo 
de Sousa felicita o atleta Manuel 
Mendes por esta conquista e a toda 
a missão paralímpica pelo sucesso 
alcançado no Rio de Janeiro”, lê-se 
em nota publicada na página da 
Presidência da República.
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Descrito pelo treinador Ricardo Ribas como “uma força 
da natureza” e pela esposa, Marta Teixeira como “um 
lutador”, Manuel Mendes começou a praticar desporto 
aos 15 anos e atletismo aos 26/27. Foi um tio de Marta 
quem lhe meteu o bichinho da corrida e depois, há cerca 
de seis anos, o Vitória de Guimarães recrutou-o.
“As coisas tornaram-se um bocadinho mais sérias: 
representar o Vitória de Guimarães é representar 
um dos clubes mais emblemáticos do país.”, disse à 
Plural&Singular.
No dia 11 de janeiro de 2015 sagrou-se campeão na-
cional de estrada. Participou na maratona de Sevilha em 
fevereiro do ano passado, classificando-se em segundo 
lugar com o tempo de 02h46m (duas horas e 46 minu-
tos). Com este tempo bateu o seu recorde pessoal e 
começou a desenhar um lugar de destaque no atletismo 
mundial.
Foi na sua participação na maratona do Porto, em no-
vembro de 2015, prova que completou em 02h49m (duas 
horas e 49 minutos) que conseguiu a marca para par-
ticipar no Campeonato do Mundo IPC que se realizou 
em Londres em abril deste ano. Ficou em quarto lugar, 
voltando a bater recordes, o que lhe permitiu integrar o 
projeto olímpico luso.
Nota também para o facto de Manuel Mendes ter re-
validado o título de campeão nacional de estrada com 
o tempo 00:35:41, obtendo o primeiro lugar e um novo 
recorde pessoal na distância de dez quilómetros.
Ricardo Ribas atribui estas conquistas ao treino diário. 
Ambos treinam entre uma hora e uma hora e meia 
todos os dias na pista de atletismo de Guimarães. Marta 
Teixeira admite que o atletismo representa “um esforço 
muito grande” para a família, mas o orgulho no marido 
fá-la “superar tudo” porque, como confidenciou, acredita 
que o desporto mudou o Manuel.
“Quando o conheci, ele tinha muitos complexos. Fomos 
à praia no início do namoro e ele não tirava a prótese ou 
a t-shirt. Entretanto, com o andar dos anos, foi-se liber-
tando e uma coisa que o ajudou muito foi o convívio de 
balneário com o futebol de rua e o atletismo”, contou.
Quando questionado sobre estas conquistas e também 
nos discursos recentes, Manuel Mendes não esquece a 
família e os amigos. No Rio de Janeiro dedicou a medal-
ha de bronze quer aos seus mais que tudo, quer à cidade 
de Guimarães.
Na antevisão aos Jogos, feita em plena pista Gémeos 
Castro, na cidade minhota, Manuel Mendes fez questão 
de deixar os seus agradecimentos… “Tenho um patrão 
que me apoia. Permite-me flexibilidade de horários 
para treinos e para provas. Tenho a sorte de conviver e 
treinar com as minhas referências. Sou um privilegiado 
por poder ouvir os conselhos deles. São enormes atletas. 
Tenho uma esposa que me apoia e incentiva incondi-
cionalmente e uma filha, a Ana Rita (11 anos) que é uma 
menina fantástica, também já faz umas corridinhas, 
percebe as ausências do pai e juntamente com a mãe são 
a minha inspiração e guias”.

“Representar Portugal acima de tudo 
é um orgulho. É uma grande responsa-
bilidade. Mas eu represento o Vitória de 
Guimarães, sei o que é sentir responsabi-
lidade. Tenho para mim um lema: dar o 
meu melhor. Seja a camisola mais pesada 
ou mais leve, procuro dar sempre o meu 
melhor” – Manuel Mendes.

“É uma força da natureza. É daquelas 
pessoas que nos dá uma lição de vida. 
Nunca vi o Manuel triste. Treinamos 
todos os dias. Falamos e convivemos 
todos os dias. Uma conquista dele é 
uma conquista minha e vice-versa” – 
Ricardo Ribas, treinador de Manuel 
Mendes desde novembro de 2014 e 
atleta de alta competição. Também 
participou nos Jogos Olímpicos 
Rio2016.
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Cidade Berço rendida a Manuel Mendes
O Vitória de Guimarães vai aproveitar a assembleia-ger-
al marcada para 8 de outubro para votar uma proposta 
de atribuição do estatuto de sócio honorário a Manuel 
Mendes. E no jogo Moreirense – Vitória de Guimarães, 
a contar para a sexta jornada da I Liga portuguesa em 
futebol, que se realizou a 25 de setembro, a claque vito-
riana exibiu uma tarja que refletia o orgulho do clube no 
corredor natural de Nespereira, freguesia que colocou 
um painel numa das suas portas de entrada dando os 
parabéns ao atleta luso.
Já a Câmara Municipal de Guimarães, presidida por 
Domingos Bragança, realizou a 5 de agosto uma hom-
enagem pública a Manuel Mendes que serviu também 
para desejar “boa sorte” e “boa viagem” ao atleta. O 
autarca vimaranense realçou a importância dos atletas 
serem “portadores da bandeira de Guimarães na princi-
pal competição desportiva do Mundo”. 
Após o regresso de Manuel Mendes à cidade Berço, e já 
com o bronze ao peito, tanto a autarquia de Guimarães 
como o emblema ‘preto e branco’ promoveram uma 
homenagem a Manuel Mendes no auditório do Centro 
Cultural Vila Flor, um dos equipamentos culturais desta 
cidade minhota.
Domingos Bragança referiu que Manuel Mendes “fica na 
história do desporto vimaranense”, enquanto o presiden-
te do Vitória de Guimarães, Júlio Mendes, defendeu que 
este atleta “demonstra que vale a pena lutar e não optar 
pelo que é fácil”.

BI
Nome: Manuel Mendes
Modalidade: Atletismo, categoria T46, para pessoas com 
deficiência motora
Idade: 45 anos
Cidade: Guimarães
Profissão: funcionário numa empresa de diversões
Clube: Vitória de Guimarães
Treinador: Ricardo Ribas
Referências: Ana Dulce Félix, Ricardo Ribas, Augusto 
Costa e Doroteia Pacheco.   

“É um lutador. Teve um acidente muito 
novo, lutou e leva uma vida normalíssima. 
Não há palavras. Nunca pensei que ele pu-
desse chegar aos Jogos Olímpicos. É o auge 
de qualquer atleta” – Marta Teixeira, casada 
com Manuel Mendes há 16 anos, relação 
da qual nasceu uma filha, Ana Rita, de 11 
anos. 
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“Hands to Discover” e a arte 
de bem receber!

Nuno Machado
Técnico Nacional de Ténis de Mesa da
ANDDI-Portugal
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A modalidade de Ténis de Mesa é considerada como 
a modalidade desportiva que mais praticantes possui 
em todo o mundo. Talvez por isso seja apelidada como 
sendo “um desporto de todos e para todos”.
Foi com base neste princípio que, após ter aceite o con-
vite que me foi dirigido, no final do ano de 1998, pela 
então direção da A.N.D.D.E.M. (Associação Nacional 
de Desporto para a Deficiência Mental), atualmente 
denominada por A.N.D.D.I. (Associação Nacional de 
Desporto para Deficiência Intelectual), assentou todo 
o meu trabalho desenvolvido em prol da modalidade e 
dos atletas com deficiência intelectual. Apesar da minha 
pouca experiência em lidar com esta problemática da 
deficiência, em geral, e desportiva, em particular, encarei 
o desafio, e abracei o projeto de Técnico Nacional de 
Ténis de Mesa sustentado no princípio atrás referido, 
o qual ainda hoje serve de alicerce à forma apaixonada 
como desempenho as minhas funções.
Sendo o Ténis de Mesa um “desporto de todos e para 
todos”, o trabalho desenvolvido na ex A.N.D.D.E.M. e 
atual A.N.D.D.I., foi sempre no sentido de conseguir-
mos, todos juntos (técnicos, atletas e dirigentes), au-
mentar não só o número de praticantes, mas também o 
número de provas. Desta forma, foi possível, ao fim de 
uma década, constituir um calendário de provas anual 
composto por competições individuais e de equipas, de 
âmbito nacional e regional, passando de cerca de 6 a 7 
provas para um total de quase 20 provas por época des-

Ténis de Mesa – “Um desporto 
de todos e para todos”...

portiva, bem como mais do que duplicar o número de 
praticantes, atingindo hoje em dia quase a meia centena 
de jogadores.
Pelo meio, e claro não menos importante, conseguimos 
também uma participação constante em provas de âmbi-
to internacional (Campeonatos da Europa e Campeona-
tos do Mundo INAS – International Association of Sport 
for athletes with an intelectual disability), tendo sido 
possível, inclusive, a participação do 1º atleta nacional de 
Ténis de Mesa em Jogos Paralímpicos (Sydney 2000).
Com o foco sempre virado para a competição a nível 
nacional, e mais uma vez, seguindo o princípio de “um 
desporto de todos e para todos”, foi criado também um 
quadro competitivo para jogadores com Síndrome de 
Down. Com uma calendarização de provas muito idênti-
ca ao calendário já existente para a denominada “defi-
ciência intelectual”, a criação de um quadro competitivo 
englobando provas de índole internacional foi rápida e 
natural.
Assim, a criação, em Portugal, da ITTADS (International 
Table Tennis Association for Down Sindrome), integra-
da na SU-DS (Sports Union for Down Sindrome) provou 
mais uma vez que esta modalidade faz jus ao princípio 
enunciado de que é “um desporto de todos e para todos”.
Com um trabalho árduo de todas as pessoas envolvidas 
neste novo projeto, foi possível a participação portugue-
sa no 1º Campeonato do Mundo ITTADS que teve lugar 
no mês de novembro de 2015 na África do Sul. E foi com 
grande satisfação que um atleta nacional (João Soldado 
Gonçalves) se sagrou Campeão do Mundo na prova 
de individuais masculinos, juntando ainda a este título 
mundial um 3º lugar na vertente de pares masculinos 
(efetuando par com um atleta italiano). 
Pela 1ª vez, na história da modalidade, PORTUGAL, 
possui um CAMPEÃO DO MUNDO DE TÉNIS DE 
MESA.
Mas também pela 1ª vez, para mim, enquanto Técnico 
Nacional para atletas com deficiência intelectual, o prin-
cípio que sempre defendi e honrei, começa a ser posto 
em causa. Mais uma vez, a exemplo do que acontece em 
quase todas as modalidades do denominado “desporto 
adaptado”, se não mesmo em todas elas, a falta de reco-
nhecimento do excelente trabalho desenvolvido e dos 
excelentes desempenhos dos atletas nacionais por todo 
o mundo, leva-me a considerar que o Ténis de Mesa, 
afinal, pode não ser “um desporto de todos para todos”, 
mas sim “um desporto de alguns para alguns”.

OPINIÃO



Gestos Internacionais são uma aproximação 
à Língua Gestual Americana, uma língua 
mais expressiva, que usa o corpo, com aspetos 
caraterísticos e que acaba por ser um elo 
comum e frequente na comunidade surda quer 
portuguesa, quer estrangeira.
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“Hands to Discover” e a arte de bem 
receber!

CULTURA

Partindo da convicção de que não basta entregar infor-
mação escrita a uma pessoa com deficiência auditiva 
para que esta tenha uma experiência turística agradável, 
um grupo de intérpretes de língua gestual decidiu criar 
o “Hands to Discover”, projeto que tem como objetivo 
oferecer turismo acessível à comunidade surda.
Conforme contou à Plural&Singular Ana Bela Baltazar, 
que trabalha nesta área há cerca de duas décadas, “existe 
a ideia pré-definida de que basta entregar a um surdo 
um folheto para que este acompanhe a visita turística”. 
Trata-se de um mito que o “Hands to Discover” se 
propõe a desconstruir. É que, descreve Ana Bela Bal-
tazar, “a comunidade surda tem grande dificuldade em 
interpretar e ler” e “a interpretação do português ou do 
inglês ou francês é feita de forma diferente porque as 
estruturas gramaticais das línguas gestuais são diferentes 
das estruturas gramaticais das línguas orais”.
E já que estamos a falar de mitos… Grande parte dos 
agentes ligados ao turismo e não só apontam de imedia-
to, quando questionados sobre acessibilidades para pes-
soas com deficiência, as rampas, as casas-de-banho ou os 
elevadores, esquecendo que uma pessoa surda até pode 
subir escadas, mas encontra barreiras quando está diante 
de um guia turístico que conta a história do espaço e do 
edifício através da voz.

Em português “Mãos para descobrir”…
O “Hands to Discover” usa as mãos para comunicar, 
para descobrir, para passear, viajar, explicar, trans-
mitir… “O nosso grande objetivo é receber, e receber 
bem, qualquer pessoa independentemente de ouvir ou 
não, independentemente de falar língua gestual ou não. 
Devemos ter capacidade de oferecer uma acessibilidade 
efetiva”, acrescenta Ana Bela Baltazar.
Já existem interessadas. Do Canadá e dos EUA, revela a 
mentora da ideia, já surgiram perguntas sobre este proje-
to que inclui uma plataforma ‘online’ que será essencial-
mente pictórica, simples, e com conteúdos em portu-
guês, inglês, francês e língua gestual. Nesse canal digital 
a comunidade surda de todo o mundo poderá encontrar 

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Hugo Manuel Correia/Farol de Ideias 2016

CULTURA

pacotes turísticos (no arranque estarão disponíveis rotei-
ros no Porto e Vila Nova de Gaia) e requisitar os serviços 
de um intérprete de língua gestual. 
Não estão a ser formados, porém, guias turísticos, mas 
sim intérpretes que podem, quando contactados por um 
turista surdo, seja por uma semana, um dia ou algumas 
horas, acompanhar visitas e passeios para traduzir o que 
o guia está a oralizar.
Tudo está a ser pensado incluindo Língua Gestual 
Portuguesa e Gestos Internacionais e além do acompan-
hamento nas visitas, o projeto inclui a sensibilização de 
funcionários de espaços turísticos e o ensino de alguns 
gestos simples ou posturas e comportamentos básicos 
perante uma pessoa surda.
Como? Imagine-se por exemplo o acolhimento a um 
turista inglês num qualquer museu de uma cidade por-
tuguesa… É frequente ouvir-se um “good morning” ou 
“good afternoon” [em português ‘bom dia’ e ‘boa tarde’]. 
Imagina-se, de imediato, que a imagem de que Portugal 
recebe bem ficará favorecida e confirmada, certo? Então 
porque não um cumprimento semelhante em língua ges-
tual se diante do rececionista ou da guia está um turista 
surdo?  
O “Hands to Discover” quer pôr Portugal a receber de 
facto bem, seja o turista estrangeiro ou natural da cidade 
vizinha, seja ouvinte ou com incapacidade auditiva. 
Ainda sobre os roteiros, Ana Bela Baltazar garante: “Os 
que são solicitados que não se incluam nos que estão 
pré-definidos na plataforma, são organizados caso a caso 
e conforme as preferências e necessidades de cada um”.
O “Hands to Discover” vai partir do Porto mas quer 
chegar “logo que possível” ao resto do país e para isso 
os responsável pela ideia já reuniram com o Turismo 
de Portugal, com hotéis, restaurantes e outros agentes tu-
rísticos e pretendem “em breve” apresentar a ideia junto 
das câmaras municipais.
O projeto destina-se quer a surdos profundos, quer ligei-
ros, conhecedores da língua gestual ou não, “não consti-
tuindo uma barreira para demais utilizadores”, garantem 
os promotores.

Porque fazer turismo é muito mais do que olhar para um monumento e dizer se se gosta ou não… Porque 
uma experiência turística pode ser muito mais do que uma subida discreta e rápida à Torre dos Clérigos de 
folheto na mão… Porque fazer turismo também é saber o que representam os azulejos da estação de São 
Bento ou o que escondem as vielas da Ribeira ou as margens do Douro… Uma equipa de intérpretes de lín-
gua gestual está a criar o “Hands to Discover”, projeto dedicado à comunidade surda e que arranca no Porto



Mais sobre a promotora deste projeto, a CTILG – Serviços de Tradução e Interpretação de Língua Gestual
Surgiu em 2005 com a missão de melhorar a acessibilidade comunicacional da comunidade surda. Desde então 
tem vindo a desenvolver a sua atividade na área da tradução, investigação, divulgação e desenvolvimento de 
materiais que se relacionem com a língua gestual. 
Em 2010 foi lançado em Portugal o primeiro Dicionário de Língua Gestual Portuguesa com o apoio da Porto 
Editora. E em 2013 a empresa foi distinguida com o Diploma de Mérito – Acessibilidade e Mobilidade para 
Todos – O Estado da Nação, tendo sido reconhecida como uma das 50 melhores “boas práticas” na promoção 
da acessibilidade universal em Portugal.        
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Experiência “muito positiva” 
no Open House Porto
A equipa do “Hands to Discover” colaborou recente-
mente com a organização do Open House Porto no 
âmbito de um convite da Casa da Arquitetura. 
Foi realizada uma visita ao Mosteiro da Serra do Pilar 
com um grupo de pessoas surdas, sendo que algumas 
admitiram aos intérpretes de língua gestual que “até já 
conheciam o espaço mas só desta vez ficaram a conhecê-
lo de facto”, conforme conta à Plural&Singular Ana Bela 
Baltazar.
“Disseram-nos que algumas dúvidas ficaram dissipadas 
graças à língua gestual e confirmaram que não basta 
olhar para uma réplica que está numa sala para perceber 
o porquê de estar ali. Com explicação é completamente 
diferente”, descreve a intérprete.
A segunda edição do Open House Porto realizou-se em 
junho permitindo aos visitantes conhecer 51 edifícios de 
três cidades: Porto, Vila Nova de Gaia e Matosinhos.

Plataforma “Hands to Discover”, uma 
“montra acessível”
Através do acesso e utilização da plataforma pretende-se 
apresentar Portugal, o valor que o país possui em termos 
turísticos, recetividade, cultura, história, património, 
gastronomia, tudo “acompanhado de um vastíssimo 
leque de interesses”, aponta informação sobre o projeto.
“[Pretende-se tornar a] planificação da viagem, infor-
mações do locais, agendamento de visitas, escolha de 
pontos de interesse, etc. numa situação perfeitamente 
autónoma e integrada como qualquer outro cidadão que 
viaje pelo mundo”, lê-se na descrição. 
Paralelamente, e tendo como foco a completa autonomia 
e liberdade de escolha, a plataforma proporcionará, se 
o utilizador assim o entender, o acompanhamento por 
parte de um intérprete de língua gestual profissional e 
devidamente credenciado para as funções.

Julio Barulho FOTOGRAFO

Título: O Alfabeto
Autor: ACAPO
Género: Didático
Editora: ACAPO

O livro “O Alfabeto” foi criado pela 
Associação dos Cegos e Amblíopes de 
Portugal (ACAPO) com o objetivo de 
desenvolver um diálogo entre os alfabe-
tos em braille e a tinta, levando a criança, 
numa interação direta com o livro, a 
construir letras e palavras em ambos os 
sistemas de leitura e escrita. 
As letras do alfabeto a tinta, bem como 
os pontos braille, incluem um íman 
na parte de trás, para que as palavras 
possam ser construídas numa folha 
magnética. 
O evento de lançamento contou com 
a secretária de Estado da Inclusão das 
Pessoas com Deficiência, Ana Sofia 
Antunes, entre outras personalidades 
como a presidente da direção nacional 
da ACAPO, Graça Gerardo.

Título: Piu Caganita
Autor: Tânia Bailão Lopes
Editora: Briza
Preço: 12,50€

“Piu Caganita” é um livro multiformato 
que reúne texto aumentado, pictogra-
mas, braille e imagens em relevo e um 
QR code que remete para o site onde 
estão disponíveis as versões audiolivro/
vídeolivro em Língua Gestual Portugue-
sa, podendo assim ser lido por crian-
ças cegas, surdas, e com incapacidade 
intelectual. 
O texto e a ilustração são da autoria de 
Tânia Bailão Lopes, sendo a tradução e 
adaptação para pictogramas e a coorde-
nação do projeto multiformato de Célia 
Sousa, docente do Politécnico de Leiria. 
O projeto resulta ainda de uma parce-
ria entre o Centro de Recursos para a 
Inclusão Digital e do Centro de Investi-
gação Inclusão e Acessibilidade em Ação, 
ambos do Politécnico de Leiria. 
Célia Sousa explica que “com uma mul-
tiplicidade de suportes num único livro, 
‘Piu Caganita’ é adequado para desen-
volver atividades de leitura com todas as 
crianças em idade pré-escolar”. 
“É ainda um apelo à criação de livros 
em formato alternativo, e um exemplo 
de como um livro multiformato se pode 
abrir a novos leitores e a novas leituras”, 
aponta também a docente, acrescentando 
que “com este livro pretendemos tocar 
simultaneamente o lúdico e o didático, 
e estimular a atitudes mais inclusivas e à 
criação de conteúdos para crianças com 
necessidades especiais”.

SUGESTÃO DE LEITURA

Título: Ética Desportiva para Todos
Adaptação: Sandra Marques, FENA-
CERCI
Editora: Instituto Luso-Ilírio para o 
Desenvolvimento Humano 

A publicação “Ética Desportiva para To-
dos” tem adaptação de Sandra Marques 
da FENACERCI e refere que “quando 
falamos de ética falamos da forma como 
nos comportamos”.
A ética diz-nos como nos devemos com-
portar para não nos prejudicarmos ou 
prejudicar outras pessoas. Muitas vezes a 
ética é confundida com a lei. Mas a ética 
é muito mais do que apenas cumprir a 
lei. Ninguém pode ser obrigado a com-
portar se com ética, mas as leis obede-
cem muitas vezes a princípios éticos. 
É a ética que nos faz pensar e nos diz 
se estamos a agir bem ou mal, ou se os 
outros estão a agir bem ou mal. A ética 
pode variar de sociedade para sociedade, 
e está muito ligada à moral e à cultura de 
cada país”, lê-se na introdução da obra.
A cerimónia de apresentação também 
serviu para apresentar a nova imagem 
do Plano Nacional de Ética no Desporto 
(PNED) e terminou com a inauguração e 
visita dos convidados ao centro de está-
gio dos valores, uma caravana móvel do 
PNED que circula por todo o país.

O “Hands to discover” visa melhorar a experiência das 
pessoas surdas enquanto turistas e enquanto utentes e 
clientes de serviços públicos e privados.

Quando falamos de acessibilidade… de que falamos 
afinal? Pressupõe o acesso ao espaço público, meio 
edificado, aos transportes, à comunicação e à 

“A acessibilidade é um elemento central de 
qualquer política de turismo responsável e 
sustentável (...) Acima de tudo, devemos che-
gar a compreender que o turismo acessível 
não só beneficia as pessoas com deficiência 
ou com necessidades especiais. Beneficia a 
todos nós”, Taleb Rifai, secretário-geral da 
World Tourism Organization
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Cercizimbra, 40 anos de inclusão
A Cooperativa para a Educação e Reabilitação dos Cidadãos Inadaptados de Sesimbra – Cercizimbra, fundada em 1976, completou, em maio, 40 anos de existência. A data foi assinalada com o lançamento de um livro e, em entrevista à Plural&Singular, os responsáveis fazem um “balanço positivo” da atividade da instituição, mas não esquecem os projetos futuros que estão por completar.

Texto: Filipa Godinho
Fotos: Cercizimbra

LUGAR

“O balanço é positivo pois trata-se de um trabalho que recebe muitos 
sinais da comunidade. Estão agradados com o trabalho que realizamos. 
Temos um sentido de serviço público muito apurado. Sendo uma 
organização privada, realizamos um serviço de utilidade pública. O 
movimento Cerci, em geral, recebe muitos sinais de que a sociedade está 
muito agradada com o nosso trabalho” Diretor da Cercizimbra, Jorge Rato

LUGAR

Todos os anos a Cercizimbra no verão larga 
milhares de balões nas praias de Sesimbra numa 
iniciativa que, para além de servir de chamativo 
para olharmos mais para quem está ao nosso lado, 
serve para angariar dinheiro para a instituição.
A campanha do Pirilampo Mágico conta já com 30 
anos e para o diretor da Cercizimbra, Jorge Rato, é 
“sempre impressionante” ver como esta iniciativa “já 
está ancorada na sociedade”. “As pessoas costumam 
voltar atrás para comprar o Pirilampo pois querem 
contribuir para esta causa. Quando a coisa nos corre 
bem, conseguimos ter um lucro de 24 mil euros em 
três semanas”, descreve o diretor.

A Cercizimbra comemora este ano 40 anos de existência 
e a Plural&Singular aproveitou esta data festiva e o início 
da campanha do Pirilampo Mágico para visitar esta 
instituição que, segundo tem patente no site, “orgulha-se 
de todo o caminho percorrido no apoio aos projetos de 
vida” dos seus utentes.
Para comemorar as quatro décadas, a cooperativa lançou 
o livro “Cercizimbra, 40 anos: Apontamentos e Percur-
sos” que retrata os depoimentos de 30 pessoas ligadas 
à instituição e aborda o percurso desta entidade até aos 
dias de hoje. Além desta publicação patrocinada pela 
Câmara Municipal de Sesimbra, a cooperativa também 
realizou, a 6 de maio, uma cerimónia no Cineteatro João 
Mota, descrita como “muito bonita” e na qual falaram 
sete “amigos” da Cercizimbra. 
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para responder aos casos mais graves”, refere. 
Os empresários locais já ajudaram a Cercizimbra a cons-
truir ou restaurar inúmeras instalações, todas localizadas 
na freguesia do Castelo. “Até 2002 conseguimos cons-
truir, com a ajuda dos grandes empresários do concelho, 
a unidade integrada de atendimento à infância, um lar 
para grandes dependentes e fazer obras na sede, que é 
onde está o centro de atividades ocupacionais”, enumera 
Jorge Rato, contando que em todas estas empreitadas 
conseguiu mobilizar toda a comunidade.
Para o futuro, o diretor da instituição espera “manter a 
qualidade de serviço e consolidar a matriz de respostas 
na Quinta do Conde”. “Tem que haver uma estrutura de 
proximidade onde haja um saber sobre o acompanha-
mento”, diz o diretor da Cercizimbra. 

LUGAR

Uma instituição de portas abertas
O principal lema da instituição é servir todos aqueles 
que se dirigem à instituição procurando ajuda. Apoiar 
o projeto de vida das crianças e dos jovens que atende e 
acompanhá-los durante todo o processo formativo em 
que adquirem conhecimentos para poderem enfrentar a 
vida adulta é um desafio que a Cercizimbra supera todos 
os dias. “A nossa missão é servir as pessoas que vêm até 
nós. Mas nem todos os jovens com perfis problemáti-
cos podem participar na criação deste projeto de vida”, 
conta. 
As diferentes respostas sociais construídas ao longo des-
te tempo – Centro de Atividades Ocupacionais, Creche, 
Pré-escolar, Centro de Animação para a Infância, Lar 
Residencial para Adultos Autónomos e Dependentes e 
o Centro de Reabilitação Profissional da Cercizimbra 
- estão distribuídas por cinco equipamentos distintos 
espalhados pelo concelho de Sesimbra. 
“Temos a creche desde o início. Fazemos questão de 
incluir crianças com alguns problemas de aprendiza-
gem”, conta o diretor. Aliás, um dos serviços disponíveis 
na Cercizimbra dirigido a estas crianças é a intervenção 
precoce na infância. “Cada caso é um caso. Há que, o 
mais cedo possível, traçar um quadro realista com o 
conhecimento das famílias para saber se estes jovens 
têm competências. Aqueles que têm essas competências 
podem frequentar a escolaridade obrigatória e decidir 
os seus projetos de vida”, acrescenta. Aliás, muitos dos 
jovens adultos que foram acompanhados pela institui-
ção trabalham, atualmente, na jardinagem e no apoio às 
cozinhas das escolas de Sesimbra. 
O diretor da instituição realçou que esta postura mais 
inclusiva foi mudando e melhorando na sociedade por-
tuguesa nas últimas décadas também graças ao contribu-
to das cercis. “Nós vivemos numa sociedade muito mais 
decente. Foram criadas estas respostas. Uma das coisas 
que criaram, na atual logística, é que todas as crianças e 
jovens em idade de escolaridade obrigatória estão dentro 
do sistema público de ensino. Isso é uma das coisas em 
que as Cercis meteram a mão e contribuíram para a 
inclusão social destas crianças na escola”, descreve Jorge 
Rato. 

Nem tudo foram “rosas” nestes 40 anos de 
atividade
A Cercizimbra, devido ao crescimento demográfico no 
concelho, tem tentado replicar as estruturas existentes 
na parte histórica (freguesias de Santiago e Castelo), no 
entanto tem uma obra parada, na Quinta do Conde des-
de agosto de 2012 e para reverter esta situação a institui-
ção está a realizar um peditório. “Neste momento está a 
decorrer uma angariação de fundos para concluir esta 
obra. Esperamos que haja uma remodelação no regula-
mento do fundo de socorro social que permita a conclu-
são desta obra, pois é uma estrutura bastante necessária 

O quê? V Jornadas Deficiência Visual & Intervenção Precoce
Quando? 28 de outubro
Onde? Auditório do Hospital Pediátrico de Coimbra
Mais… Promovido pela Associação Nacional de Intervenção Precoce (ANIP), em colabora-
ção com a Consulta de Baixa Visão do Hospital Pediátrico de Coimbra 

O quê? III Congresso Internacional “Aprendizagem, Comportamento, Emoções em Tempos 
de Mudança”
Quando? De 20 a 22 de outubro 
Onde? Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL)
Mais… O evento reúne um conjunto de especialistas nacionais e internacionais para dina-
mizar 12 workshops e mais de 20 conferências sobre áreas tão diversas como perturbações 
da linguagem, autismo, dificuldades de aprendizagem, PHDA, epilepsia, sono ou neuro-
modulação não-invasiva.

O quê? Encontro de Recrutamento da Associação Salvador
Quando? 18 de outubro, a partir das 09h30
Onde? Fundação Calouste Gulbenkian, em Lisboa
Mais… Conta com a presença de várias entidades empregadoras com processos de recruta-
mento em aberto.

O quê? Prémio Praia + Acessível 2016
Quando? Período de apresentação de candidaturas termina no dia 30 de setembro
Onde? Nacional
Mais… Os prémios, que consistem em equipamentos para melhorar a acessibilidade das 
praias vencedoras, serão atribuídos às duas zonas balneares melhor classificadas.

O quê? I Congresso Ibérico de Terapia Ocupacional 
Quando? 14 e 15 de outubro
Onde? Instituto Politécnico de Beja 
Mais… Organizado pela Associação Portuguesa de Terapeutas Ocupacionais “

O quê? 9.ª edição do Concurso “Cartaz 3 de Dezembro / Dia Internacional das Pessoas com 
Deficiência”
Quando? Candidaturas até ao dia 30 de setembro
Onde? Nacional
Mais… O objetivo é premiar o trabalho gráfico que melhor represente a mensagem subja-
cente à comemoração deste dia

O quê? Prémio Engº Jaime Filipe
Quando? Candidaturas até ao dia 30 de setembro
Onde? Nacional
Mais… Promover o desenvolvimento de projetos de investigação inovadores, de prevenção 
e promoção de autonomia das pessoas com deficiência, que incluam medidas, propostas e 
soluções que facilitem a realização dos atos da sua vida diária pessoal e social

O quê? Prémio Maria Cândida da Cunha
Quando? Candidaturas até ao dia 30 de setembro
Onde? Nacional
Mais… Estimular e mobilizar os estudantes do ensino superior para a produção de conhe-
cimento sobre deficiência e reabilitação através de trabalhos académicos realizados na área 
das Ciências Sociais e Humanas.

AGENDA
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Apoio jurídico, psicológico, social 
e muito mais…
Em declarações à Plural&Singular, a coordenadora da 
ANEM, Lurdes Silva, falou dos projetos desta instituição 
que procura chegar a todo o país. Onde não é possível 
estar fisicamente são criados protocolos e colaborações 
locais. Onde não existe resposta, passa a existir.
Atualmente, aliás, a ANEM está a fazer um levantamen-
to sobre as condições em que vivem os seus associados. 
Um trabalho que Lurdes Silva espera publicar em breve e 
que consiste num acompanhamento “mais próximo dos 
associados” para “perceber o que precisam”. Se necessá-
rio for, os técnicos da ANEM vão visitar pessoalmente os 
doentes e famílias.
Em 2015 a ANEM tratou de 637 processos, 104 deles 
novos, fazendo ainda acompanhamento jurídico em 61 
casos, 35 deles novos.
Questionada sobre se tem ideia de quantas pessoas a 
ANEM apoia anualmente, Lurdes Silva avança que “dar 
um número é difícil” mas “só no ano passado recebeu 
mais de 2.000 pedidos por email e todos foram respon-
didos”. A estes contactos via eletrónica somam-se os por 
correio tradicional, telefone e presencial… “Ninguém 
fica sem resposta”, garante.

Missão: dar qualidade de vida a 
quem tem esclerose múltipla

É uma Instituição Particular de Solidariedade Social sem fins lucrativos, cujos vários projetos e atividades 
já beneficiaram muitos doentes com Esclerose Múltipla. A ANEM “mora” em Gondomar, distrito do 
Porto, mas dá resposta a nível nacional sempre com a missão de “proporcionar melhor qualidade de vida 
às pessoas”
Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: ANEM

A Associação Nacional de Esclerose Múltipla (ANEM), 
formada em 1999, está focada nos doentes com Escle-
rose Múltipla (EM),uma doença crónica, inflamatória e 
degenerativa que afeta o sistema nervoso central. 
A EM afeta com maior incidência as mulheres e surge 
mais frequentemente entre os 20 e os 40 anos, mas dados 
recentes mostram que a doença já começa a manifestar-
se em idades mais precoces e/ou mais tardias.
Trata-se de uma doença autoimune na qual o sistema 
imunitário humano não tem capacidade de diferenciar 
as células do seu próprio corpo de células estranhas a ele, 
acabando por destruir os seus próprios tecidos. 
O principal alvo deste “ataque” é a mielina, uma camada 
de gordura protetora das fibras nervosas que auxilia na 
transmissão de informação ao longo do corpo humano.
Portanto, em resumo, a EM cria situações incapacitantes 
e objetivamente a ANEM existe exatamente para tentar 
minorar esse impacto na vida dos doentes e seus fami-
liares.

PLURAL

Entre as várias atividades diárias da associação sobres-
saem a fisioterapia, a hipoterapia, a terapia ocupacional, 
as sessões de informática, entre outras, passando pelas 
instalações de Gondomar dezenas de pessoas por dia. O 
apoio domiciliário é feito a nível nacional. E do Banco 
Alimentar chegam alimentos que são distribuídos por 
famílias carenciadas sinalizadas que podem ter EM ou 
não: a ANEM apoia mais de 30 do Grande Porto.
“A ANEM é uma grande família. Há um elo de ligação 
muito grande. Muito gratificante. Quando se vê uma 
pessoa a chegar em cadeira de rodas e ao fim de algum 
tempo a andar…”, conta Lurdes Silva, coordenadora há 
seis anos.

Projetos com anos de experiência 
e em fase de arranque… 
É há mais de dez anos que a ANEM e a Ambisousa, uma 
empresa de reciclagem de Lousada, têm uma parceria 
que já permitiu entregar um sem número de ajudas 
técnicas a pessoas que necessitam, sejam andarilhos, 
equipamento ortopédico, cadeiras de rodas ou camas 
articuladas, entre outras.
O projeto consiste na recolha de tampinhas e plásticos, 
processo feito pela ANEM que também sinaliza quem 
precisa da ajuda para que a empresa entregue diretamen-
te o apoio. “Seguem as nossas indicações na compra do 
material, mas o dinheiro não passa pelas nossas mãos. 
Isto permite-nos ajudar muitas pessoas e não só doentes 
com EM”, descreve Lurdes Silva.
Mais recentemente, a CEPSA também iniciou com a 
associação uma parceria semelhante e decidiu financiar 
uma cantina social que está a ser instalada em Valbom, 
Gondomar, destinando-se aos doentes e sempre tendo 
em mente proporcionar uma melhor qualidade de vida. 
Graças ao equipamento pago pela gasolineira e ao empe-
nho dos técnicos e voluntários da ANEM serão servidas 
refeições à hora do almoço de segunda a sexta-feira.
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Explicar que quem tem EM 
não é um inútil…
Lurdes Silva destaca que “as pessoas com EM têm difi-
culdade em trabalhar num horário completo”. Daí que 
uma das grandes missões da ANEM seja explicar isso 
aos patrões, aos empregadores e também às famílias.
“Porque ter esclerose múltipla não significa que ser um 
inútil. São pessoas que têm potencialidades que podem 
ser aproveitadas. É preciso ajustar... Há fases do dia que 
são mais difíceis do que outras. Não é possível dizer que 
o melhor horário é das 12:00 às 18:00 porque cada caso é 
um caso”, acrescenta a coordenadora.
Questionada sobre se tem conseguido sucesso nessa 
aproximação junto dos empregadores, Lurdes Silva ad-
mite que “não tanto quanto gostaria”, mas garante que a 
ANEM está “consciente de que se não fizesse nada, tinha 
sido pior”: “Sentimos que os patrões estão mais abertos a 
sugestões e adaptações. Mas temos aqui luta”.
Muitas vezes a parte motora de um doente com EM 
fica muito afetada, portanto acontecem casos em que 
não podem estar de pé e outros em que a dificuldade é 
estarem sentados. São necessários ajustes em contexto 
laboral.
No âmbito desta “missão”, a ANEM já fez ações de sensi-
bilização em várias partes do país também direcionadas 
às pessoas com EM e seus familiares, nas quais ensina 
a gerir a energia ao longo do dia, porque se a gastar de 
uma vez, fica muito cansado rapidamente.
“É importante que os familiares saibam disto porque 
muitos familiares confundem a fadiga com o ser malan-
dro e não é justo para o doente”, aponta Lurdes Silva.
A ANEM também apoia a investigação e pesquisa na 
âmbito da EM, promovendo o aperfeiçoamento dos 
tratamentos e procura sensibilizar os laboratórios para 
as necessidades de investigação e desenvolvimento de 
novos medicamentos.

A ANEM tem em marcha um projeto de confeção de 
roupas, um projeto quem tem em vista a empregabilida-
de e sustentabilidade financeira das pessoas com EM. A 
ideia, que será executada por pessoas com EM que têm 
vocação para a costura mas também por doentes com 
outras vocações e potencialidades, vai ser acompanhada 
por uma estilista e deverá estar no terreno em outubro. 
De acordo com Lurdes Silva em causa estão “um ou dois 
modelos originais, artigos de marca com qualidade” que 
os responsáveis acreditam que abrirão portas à inter-
nacionalização. “Temos em vista fazer artigos com boa 
matéria e bons acabamentos que nos permita exportar 
de forma a que tenhamos mais lucro. E esse lucro será 
distribuído pelos doentes com mais necessidades e são 
muitos”, explica a coordenadora.
Lurdes Silva vinca que os doentes com EM “herdam 
uma doença muito complicada” e “os descontos que es-
tas pessoas fazem são muito poucos, logo a qualidade de 
vida fica comprometida”. Ora e “se a parte financeira não 
estiver assegurada, a qualidade de vida é uma fantasia”.
“Fizemos um levantamento para perceber as necessida-
des que existem e pusemos mãos à obra, criando estre 
projeto. É a partir do momento que uma pessoa se sente 
confortável economicamente que passa a haver outro 
ânimo, outra motivação. O acréscimo de qualidade de 

Projeto: roupas que espelham 
ambição e garantem sustentabilidade
A ANEM está a criar um projeto de confeção de roupas, cujas receitas se destinam a apoiar portadores de 
esclerose múltipla. A ambição é grande pois além do sonho de replicar a ideia por todo o país, a instituição 
quer internacionalizar a marca. O projeto sairá do papel em outubro e terá o acompanhamento de uma 
estilista
Texto: Paula Fernandes Teixeira
Foto: ANEM

SINGULAR

vida proporciona uma acentuada melhoria face à doen-
ça. Quem precisar de comprar um medicamento, passa 
a ter como o comprar, se precisarem de ir ao médico, 
passam a ter fundos para isso”, refere Lurdes Silva, acres-
centando que na maioria dos casos os rendimentos de 
pessoas com EM não ultrapassa os 200 ou 300 euros.
Portanto, o projeto de confeção de roupas passará a ser 
um complemento financeiro para quem nele colaborar 
e não só… “Os lucros não serão divididos apenas por 
quem trabalhar no projeto. Os lucros serão divididos por 
outros doentes até porque algumas pessoas gostavam de 
participar mas não têm condições físicas para colaborar 
no projeto. Podem ajudar em outra área como funções 
administrativas, informática, consoante os conhecimen-
tos e necessidades”, aponta a coordenadora.
A ANEM já recebeu telefonemas de outras partes do 
país a pedir para alargar o projeto que para já será pio-
neiro em Gondomar mas depois de ser lançado, deverá 
ser replicado Portugal fora.

Associação Nacional de Esclerose Múltipla 
Rua Júlio Dinis, 247, Valbom, Gondomar, Portugal
224631985 / 965055 885
anem@anem.org.pt
www.anem.org.pt
O site da ANEM contém informação quer sobre a 
instituição, projtos e atividades, quer sobre a escle-
rose múltipla como por exemplo: sintomas, tipos 
de esclerose múltipla, tratamentos e “como viver 
saudável com EM”.

A ANEM tem sede em Valbom, concelho de Gondomar, 
desde 2003, localizando-se num edifício cedido pela 
Junta de Freguesia em contrato de comodato e atual-
mente está a realizar campanhas de angariação de fun-
dos para o lançamento da primeira pedra e continuação 
da construção do Lar Residencial em Vila Nova de Gaia, 
também no distrito do Porto.

O âmbito de intervenção da ANEM é a nível nacio-
nal, ultrapassando os 850 associados provenientes do 
continente e dos arquipélagos da Madeira e Açores. Os 
associados, na sua maioria, são portadores de esclerose 
múltipla, sendo os restantes pessoas que, direta ou indi-
retamente, têm contacto com a doença e consideram a 
causa da instituição “justa e digna de ser apoiada”.

Nas instalações em Valbom também são disponibiliza-
das consultas de medicina alternativa, nomeadamente 
acupuntura e osteopatia, abertas à população.


